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Resumo

As infraestruturas desempenham um papel essencial no desenvolvimento económico e na

qualidade de vida das populações. O crescimento do investimento global neste setor tem con-

duzido a um aumento significativo do número de projetos e empreendimentos, exigindo técnicos

e entidades responsáveis capazes de assegurar a sua conceção, execução e fiscalização. Neste

contexto, a direção de obra assume-se como uma função central, garantindo a articulação entre

os aspetos técnicos e práticos da construção.

O presente relatório resulta do estágio curricular realizado na empresa Bragalux, S.A., no

âmbito da obtenção do grau de Mestre em Engenharia Eletrotécnica e de Computadores. O

estágio foi desenvolvido no departamento de Edificações, na especialidade de instalações elétricas,

acompanhando de forma direta as funções e responsabilidades inerentes à direção de obra.

Ao longo do relatório são explorados os regulamentos e legislações que regem tanto as edi-

ficações como as instalações elétricas, bem como as principais entidades envolvidas no processo

de conceção e execução em Portugal. Para além disso, descrevem-se as diferentes atividades

desempenhadas no âmbito da direção de obra, ilustradas com casos práticos e acompanhadas

de considerações finais e boas práticas, consolidando o conhecimento adquirido. O trabalho

evidencia ainda a relevância do acompanhamento contínuo da obra como ponte entre os as-

petos técnicos e a realidade prática da execução, assegurando que os trabalhos decorrem em

conformidade com os requisitos regulamentares, contratuais e de planeamento.

Palavras-chave: Edificações, Direção de Obra, Instalações Elétricas.
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Abstract

Infrastructure plays a crucial role in economic development and in the quality of life of

populations. The growth of global investment in this sector has led to a significant increase in

the number of projects and developments, requiring skilled professionals and responsible entities

capable of ensuring their design, execution, and supervision. In this context, site management

assumes a central role, guaranteeing the coordination between the technical and practical aspects

of construction.

This report results from the curricular internship carried out at the company Bragalux, S.A.,

within the scope of obtaining a Master’s degree in Electrical and Computer Engineering. The

internship was developed in the Buildings Department, specializing in electrical installations,

directly accompanying the functions and responsibilities inherent to site management.

Throughout the report, the regulations and legislation governing both buildings and electri-

cal installations are examined, as well as the main entities involved in the design and execution

process in Portugal. In addition, the different activities performed in the context of site mana-

gement are described, illustrated with practical cases and complemented by final considerations

and best practices, consolidating the knowledge acquired. The work also highlights the relevance

of continuous monitoring of the construction process as a bridge between technical aspects and

the practical reality of execution, ensuring that the work proceeds in accordance with regulatory,

contractual, and planning requirements.

Keywords: Buildings, Construction Management, Electrical Installations.
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Capítulo 1.

Introdução

O presente capítulo tem como objetivo apresentar o tema da dissertação com foco no estágio

realizado na empresa Bragalux, S.A.. Será abordada a relevância atual das infraestruturas e

obras, quer a nível global quer a nível nacional. Do mesmo modo será feita uma breve apre-

sentação da empresa, as atividades realizadas durante o estágio, os seus objetivos e como será

organizada a presente dissertação.

A presente dissertação inclui informações de carácter reservado que, por motivos de proteção

e privacidade de dados, foram devidamente adaptadas, simuladas ou modificadas.

1.1. Infraestruturas e Obras de Construção

As infraestruturas desempenham um papel fundamental no correto funcionamento das eco-

nomias e na qualidade de vida da população. Como tal, o investimento global nesta área tem

crescido bastante, o que se traduz num maior número de projetos e em empreendimentos de

larga escala. Segundo o Global Infrastructure Outlook do G20, até 2040, estarão investidos

cerca de 94 bilhões de dólares em infraestruturas de forma a responder às necessidades mundiais

impulsionadas pelo aumento demográfico, pela urbanização e pelas alterações climáticas [1].

Em Portugal, esta evolução tem sido uma prioridade ao longo das últimas décadas. Tal foi

sustentado com recurso a fundos comunitários o que impulsionou à transformação deste setor

em território nacional com melhorias em redes rodoviárias, ferroviárias, no abastecimento de

águas, saneamento básico, educação e também na saúde.

Atualmente, o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) surge como um forte incentivo

para modernizar as infraestruturas do país, com verbas alocadas para mobilidade sustentável,

transição energética, modernização digital e recuperação das cidades. Com um orçamento total

de 16,6 bilhões de euros, o PRR procura promover a economia, abalada pela COVID-19, e ainda

1



1. Introdução

gerar uma mudança profunda com impactos a longo prazo.

Obras de infraestrutura impulsionam, de forma significativa, o desenvolvimento do PIB,

criando novas vagas de trabalho. De acordo com o Banco Mundial, investir 1% em infraestruturas

pode elevar o PIB até 1,1% num horizonte temporal de 5 anos. Do ponto de vista social, estas

ações são cruciais para atenuar disparidades regionais, assegurar o acesso a serviços básicos e

promover a integração social [2].

Para assegurar que cada projeto siga a legislação, atenda à qualidade desejada e cumpra

os objetivos definidos, é fundamental o acompanhamento do processo de execução das obras

com a direção de obra que acompanham o projeto, controlam custos e coordenam as equipas e

materiais.

Entre as especialidades presentes numa obra, a eletricidade assume um dos papeis funda-

mentais tendo constituído o principal objeto de estudo ao longo do estágio. O aumento da

complexidade das instalações elétricas que, atualmente, abrangem desde redes de comunicação

até sistemas de alarme e carregadores para veiculos elétricos e ainda painéis fotovoltaicos torna

esta especialidade cada vez mais relevante no funcionamento e execução dos edifícios e infraes-

truturas. Fatores como o conforto, a segurança dos seus utilizadores e a eficiência operacional

dos sistemas técnicos promovem a necessidade de soluções de projeto e execução cada vez mais

rigorosas, capazes de responder às exigências normativas e às expectativas dos utilizadores.

Neste contexto, o Decreto-Lei (DL) n.º 15/2022, de 14 de janeiro, que estabelece as re-

gras aplicáveis ao planeamento, produção, transporte, distribuição e comercialização de energia

elétrica, garante que o Sistema Elétrico Nacional opere de forma eficiente, integrando-se com

outros setores como energias renováveis, transição energética e ainda a segurança, quer do seu

abastecimento, quer dos respetivos consumidores. Como tal, a energia torna-se uma especiali-

dade estratégica e crucial para a conceção de infraestruturas modernas e para a sustentabilidade

ambiental [3].

Torna-se, então, fundamental investigar a evolução, o planeamento e as consequências das

obras de infraestrutura, tanto a nível nacional quanto a nível global.

2



1.2. Bragalux, S.A.

1.2. Bragalux, S.A.

A Bragalux, S.A. foi fundada em 1980 com a designação de Rodrigues & Vieira, Lda. Passa-

dos 6 anos deu início à sua atuação no setor da eletrificação rural para remodelação e execução

de infraestruturas elétricas públicas e privadas com os seus primeiros contratos anuais em servi-

ços e empresas públicas e ainda a execução das suas primeiras redes de distribuição de energia

elétrica aéreas e subterrâneas. No ano seguinte a empresa passou a denominar-se Bragalux, S.A.

– Montagens Eléctricas, Lda., iniciando a sua atuação nos centros de distribuição de Guimarães,

Penafiel, Maia, Matosinhos, S. João da Madeira, Vila Real, Viana do Castelo para além dos

de Bragança, Aveiro e Porto com a construção e manutenção de postos de transformação em

Baixa Tensão (BT) e Média Tensão (MT), chegadas aéreas e subterrâneas de BT, contagem em

BT, iluminação pública, teleserviços e ainda desenvolvimento de obras em setores privados e

públicos. Já em 1990 foi inaugurado um estaleiro e instalações oficiais em Braga e ainda dois

armazéns de apoio no Porto e em Mirandela. Em 1997 foi implementado o Sistema de Garan-

tia da Qualidade tendo em vista a Certificação da Empresa com base na norma NP EN ISO

9002:1995. Nos anos seguintes deu-se a evolução da distribuição nas áreas operacionais para,

por exemplo, Bragança, Maia, Aveiro, Maia, Santa Maria da Feira e Aveiro. A partir de 2016, a

empresa começou a prestar serviços em Aquecimento, Ventilação e Ar Condicionado (AVAC) e

hidráulica, obtendo, em 2021, a sua certificação INOVADORA COTEC’21, destacando-se como

empresa nacional com elevados padrões de solidez financeira, inovação e desempenho económico

[4].

A empresa apresenta como missão, visão e valores: a Inovação, Solidez, Know-How e o

Compromisso, refletindo-se, assim, num trabalho dinâmico, adaptado à evolução do mercado,

à consistência e segurança, fatores que garantem o sucesso da Bragalux, S.A., ao, constante,

aperfeiçoamento técnico demonstrado pelas equipas e ainda o foco no cliente e o investimento

em meios técnicos e humanos para o desenvolvimento saudável dos colaboradores.

A Bragalux, S.A. possui um volume de faturação de 73 milhões de euros e conta com mais de

700 colaboradores. Pertence também ao grupo Três60 que dispõe também de 25 empresas a atuar

em 6 países e ainda cerca de 170.000 horas de formação. Destacam-se, ainda, projetos como a

Unidade Sénior São Domingos de Rana, em Cascais, com a execução de trabalhos em instalações

elétricas e telecomunicações (rede elétrica, rede de telecomunicações, rede de segurança, grupo

gerador e posto de transformação), AVAC (climatização, ventilação, desenfumagem e solar) e

instalações hidraúlicas (rede de abastecimento, rede de esgoto, rede pluvial, rede de incêndio e
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rede de rega). Outras obras de relevo incluem a Martinhal Residences, em Lisboa, arquitetura

contemporânea com jardins suspensos sobre o Tejo, com a execução de trabalhos em instalações

elétricas e telecomunicações (rede elétrica, rede de telecomunicações, rede de segurança, grupo

gerador e posto de transformação) e instalações hidraúlicas (rede de abastecimento, rede de

esgoto, rede pluvial, rede de incêndio e rede de rega) e ainda a 266 Liberdade, também localizada

em Lisboa, edifício sede do jornal Diário de Notícias convertido em residencial com a execução

de trabalhos em instalações elétricas (rede elétrica, rede de telecomunicações, rede de segurança,

domótica e grupo gerador).

Ao longo dos anos, estabeleceu parcerias estratégicas nomeadamente com a Iberdrola, Monta-

Engil, Goldenergy, HCI Construções, Grupo SANJOSE, GARCIA GARCIA - DESIGN &

BUILD, EDP, CAT, E-Redes, Ferreira Build Power, Grupo ABB, Grupo ACA, Alves Ribeiro

Construção, ABB Portugal, Teixeira Duarte, Schneider Electric Portugal, Schréder, Siemens,

Hager, JUNG, Gabriel Couto e Sacyr Infraestruturas, assegurando a resposta à elaboração de

projetos de elevada complexidade e ajustados aos critérios de cada cliente.
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1.3. Estágio

Como resultado do Mestrado de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, foi possível

obter contacto com diversas áreas de estudo, cada uma com objetivos e finalidades distintas.

Contudo o interesse e curiosidade pela área da distribuição elétrica destacou-se às demais áreas.

Considerando a experiência profissional adquirida anteriormente, crucial para a entrada no mer-

cado de trabalho, surgiu como opção a realização de um estágio de forma a consolidar essas

competências. A Bragalux, S.A., sendo uma empresa de renome no setor das instalações elétri-

cas, tornou-se uma opção viável para a integração.

O estágio que sustenta a presente dissertação foi desenvolvido no departamento de Produção

da Bragalux, S.A., mais especificamente no departamento de Edificações. O departamento de

Edificações especializa-se nas instalações elétricas, rede hidráulicas, sistemas de climatização

(AVAC) e rede de gás para infraestruturas de utilização e industrial, tais como apartamentos,

Hospitais, hotéis, superfícies comerciais, parques de estacionamento, escolas entre outros tipos

de edifícios.

Este departamento é composto por um Cordenador de departamento, diretores de obra,

diretores de obra adjuntos e preparadores e ainda por Encarregados, chefes de equipa, oficiais e

ajudantes das varias áreas de instalações.

No decorrer do estágio foram desempenhadas funções de diretor de obra adjunto na área das

instalações elétricas, com foco, sobretudo, na execução de obra. Isto permitiu o contacto direto

com a obra sendo possível assumir diversas atividades associadas ao seu acompanhamento.
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1.4. Objetivos

O presente relatório de estágio centra-se na especialidade de instalações elétricas em infra-

estruturas de utilização e industriais, bem como nos regulamentos e entidades que regem a sua

execução. O foco principal recai sobre as funções de direção de obra desempenhadas durante o

estágio, destacando-se as seguintes:

- Análise de orçamentos e projetos;

- Criação de boletins de aprovação de materiais e equipamentos;

- Elaboração de Pedidos de esclarecimento;

- Organização e planeamento de obra;

- Execução de autos de medição;

- Orçamento de trabalhos a mais/menos;

- Elaboração de relatórios de obra;

- Acompanhamento continuo da execução de obra;

- Desenvolvimento de competências técnicas na área da gestão e execução de obras.

- Gestão de cliente e equipas de execução.

Ao longo do relatório serão apresentados casos práticos, acompanhados de considerações

finais e boas práticas, resultantes da experiência adquirida durante o estágio, com o objetivo de

realizar uma síntese crítica das funções desempenhadas e dos conhecimentos consolidados.

6



1.5. Organização do Relatório

1.5. Organização do Relatório

O presente relatório encontra-se estruturado em cinco capítulos, cada um com o objetivo de

abordar um tema específico.

No Capítulo 1, apresenta-se a introdução, onde é feita uma breve contextualização, é des-

crita a empresa Bragalux, S.A. e o estágio realizado, são definidos os objetivos do estágio e da

elaboração deste relatório e, por fim, explica-se a estrutura do documento.

O Capítulo 2 corresponde ao enquadramento técnico, no qual são definidos conceitos fun-

damentais sobre os processos de construção em Portugal, de acordo com a legislação aplicável.

Neste capítulo, é ainda abordado a especialidade das instalações elétricas, principal foco do está-

gio, bem como as entidades que regulam estas instalações, as funções da fiscalização, a segurança

em obra e, por último, os principais materiais utilizados nas instalações elétricas.

No Capítulo 3, são apresentadas e desenvolvidas as principais atividades da direção de obra

em contexto de pré obra. São analisados casos práticos, a sua elaboração, bem como as respetivas

considerações finais e boas práticas.

O Capítulo 4 aborda as atividades da direção de obra realizadas em contexto de obra.

Tal como no capítulo anterior, são analisados casos práticos de acompanhamento de obras,

apresentando-se igualmente as considerações finais e boas práticas identificadas.

Por fim, no Capítulo 5, são expostas as conclusões finais do relatório.
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Capítulo 2.

Enquadramento Técnico

Neste capítulo pretende-se enquadrar o leitor do regime jurídico e normativo aplicável às

edificações em Portugal bem como o tipo de construções e entidades intervenientes em obra

de forma a contextualizar o quadro legal, técnico e organizacional que sustenta as atividades

construtivas. Será igualmente referida a especialidade de eletricidade, visto ser o foco principal

do estágio e, consequentemente, da presente dissertação e ainda os desafios atuais neste setor.

2.1. Conceitos Fundamentais

O objetivo do presente capítulo é, então, oferecer um leque de termos presentes em qualquer

obra originando um alicerce fundamental para a correta compreensão de todos os trabalhos e

atividades desenvolvidas durante o estágio, prevenindo ambiguidades e garantindo que, estes

termos utilizados, são interpretados de forma clara e uniforme.

2.1.1. Enquadramento Jurídico das Operações Urbanísticas e das Edificações

em Portugal

Conforme o Artigo 2.º do DL n.º 555/99 - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação

(RJUE), publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 291, de 16 de dezembro de 1999, as

edificações são descritas como a atividade ou resultado da construção, reconstrução, ampliação,

alteração ou conservação de um imóvel destinado a utilização humana, bem como de qualquer

outra construção que se incorpore no solo com caráter de permanência. As edificações podem ser

classificadas tendo em conta o seu tipo de utilização, a sua natureza construtiva e a finalidade

a que se destinam [5]. Esta definição visa estabelecer regras padrão comuns a todos os projetos

de construção de forma a garantir a sua correta execução quer no ordenamento do território

quer no registo predial e ainda no desenvolvimento das políticas de habitação e de reabilitação
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urbanas.

O RJUE define que, projetos presentes em municípios, deverão ser publicados por orgãos

de apreciação, isto é, orgãos competentes da câmara municipal em causa ou da assembleia

municipal, sendo submetidos a apreciação pública durante um prazo mínimo de 30 dias. Durante

esse período de tempo, qualquer cidadão ou entidade interessada poderá apresentar sugestões,

críticas ou propostas de alteração. Terminado o prazo, é então levado a votação e aprovação

formal pelos orgãos municipais.

Para ser possível a realização de qualquer operação urbanística (construir, reconstruir, de-

molir, alterar ou mudar a utilização de edifícios/terrenos), é imprescindível a autorização prévia

da Câmara Municipal através de uma licença ou de uma autorização administrativa. A princi-

pal diferença entre estes dois documentos é a sua formalização, ou seja, a licença é considerada

mais solene com prazos mais rigorosos, enquanto a autorização é utilizada em situações mais

correntes.

Após a apresentação do pedido de licença ou autorização de obras à Câmara Municipal, é es-

sencial uma declaração assinada pelos técnicos responsáveis. Estes profissionais estão registados

em associações públicas profissionais, como a Ordem dos Arquitetos, Ordem dos Engenheiros e

Ordem dos Engenheiros Técnicos. A declaração, também denominada de Termo de Responsa-

bilidade, atesta que o projeto está em conformidade com as leis e regulamentos atuais, além de

estar alinhado com as diretrizes dos planos municipais de ordenamento do território.

Destaca-se também o DL n.º 38382, de 7 de agosto de 1951 - Regulamento Geral das Edi-

ficações Urbanas (RGEU) que definia normas técnicas e funcionais das edificações de forma a

garantir o cumprimento das condições mínimas necessárias ao seu funcionamento [6].

Contudo, este será revogado a partir de 1 de junho de 2026 de acordo com o DL n.º 10, de

8 de janeiro de 2024 aplicando-se um novo quadro normativo, ou seja, o código da construção e

regulamentos municipais subjacentes [7].

Este DL também conhecido por Simplex Urbanístico, atua principalmente, como forma de

mitigar até ser completamente eliminada a contínua necessidade de licenciamentos, autorizações

ou atos administrativos considerados dispensáveis ou redundantes no setor de urbanismo e or-

denamento do território promovendo, assim, a redução de obstáculos setoriais enfrentados pelas

empresas. O mesmo DL tenta, igualmente, responder à necessidade de disponibilização de mais

solos promovendo políticas para a construção de habitação acessível uma vez que, a redução

destas burocracias elevará a quantidade de solos disponíveis e a redução não só de custos de

criação de habitação, como também a redução de tempos de concretização.
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2.1.2. Tipos de construção e Agentes Intervenientes

Segundo o DL n.º 41/2015, de 3 de junho, que estabelece o regime jurídico aplicável ao

exercício da atividade da construção, só é permitida a realização da atividade de construção em

território nacional por: pessoas singulares (indivíduos) residentes em qualquer Estado do Espaço

Económico Europeu, pessoas coletivas de natureza privada (empresas) com sede em qualquer

Estado do Espaço Económico Europeu, com objeto social de natureza industrial ou comercial e

que estejam constituídas ao abrigo do Estado em que se inserem, e por fim, pessoas singulares

ou coletivas (empresas ou indivíduos) de países provenientes Organização Mundial do Comércio

desde que se estabeleçam em Portugal ou executem a obra pública em Portugal, ao abrigo do

artigo n.º 22 da lei [8].

Nos termos do presente DL, entende-se como:

- Alvará: documento que autoriza a empresa de construção à execução de trabalhos de obra

até ao limite de valor correspondente à classe do alvará. Em obras públicas, o alvará

permite a realização de trabalhos ou especialidades que estejam explícitos no documento;

- Atividade da construção: compreende todos as ações que sejam necessárias à concretização

da obra;

- Obra: abrange todas as formas de intervenção nos imóveis (desde o processo até ao seu

término) alinhando-se com o RJUE;

- Obra particular: engloba qualquer obra iniciado por entidades privadas, sujeito ao RJUE.

Estes projetos requerem aprovação prévia ou notificação à autarquia local;

- Obra pública: todos as obras lideradas por entidades públicas, segundo o estipulado no

DL n.º 18/2008, de 29 de janeiro - Código dos Contratos Públicos (mais recentemente

alterado para DL n.º 66/2025, de 10 de abril). Estas obras necessitam de licenciamento

ou comunicação prévia por parte da câmara municipal [9] e [10].

Segundo o definido na Lei n.º 31/2009 e no DL n.º 273/2003, de 29 de outubro, para a exe-

cução de uma obra, estão envolvidos vários intervenientes, desempenhando funções e assumindo

responsabilidades no decorrer do projeto. Tal visa garantir a conceção da obra e que a mesma

cumpre os requisitos técnicos, legais e de segurança estipulados. Estes intervenientes são:

- Dono da obra: Entidade por conta de quem é realizada a obra, que no caso de obra pública

é definido no código dos contratos públicos;
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- Autor do projeto (projetista): técnicos que elaboram os projetos de arquitetura ou de enge-

nharia e que aprovam e assinem as declarações e termos de responsabilidade obrigatórios;

- Coordenador de projeto: técnico que integra a equipa de projeto, responsável pela coorde-

nação da equipa com o intuito de garantir a conformidade da obra e o cumprimento das

disposições legais e regulamentares das especialidades de cada autor do projeto;

- Diretor de obra: técnico habilitado responsável que se assegura da execução da obra e o

cumprimento das condições de licenciamento, comunicações previas,e também das normas

legais e regulamentos em vigor do projeto de execução;

- Diretor de fiscalização de obra: técnico habilitado, que de acordo com os termos da lei

atual, garante a correta execução da obra em conformidade com o projeto de execução, e

tal como o diretor de obra, o cumprimento das condições de licenciamento, comunicação

prévia, normas legais e regulamentos aplicáveis, além das competências previstas no código

dos contratos públicos quando aplicável;

- Coordenador de segurança: pessoa singular ou coletiva, responsável pela verificação em

matéria de segurança e saúde durante a execução da obra;

- Entidade executante: entidade executante, habitualmente o empreiteiro mas também pode

ser o dono de obra, é a entidade que se obriga a execução do projeto;

- Subempreiteiro: empreiteiro contratado ao qual se encarrega de cumprir a obra encomen-

dada ao preço da celebração de um contrato.

Como referido anteriormente, a realização de um projeto de construção depende essencial-

mente da colaboração entre os diversos intervenientes. O DL n.º 31/2009, divulgado no Diário

da República n.º 127/2009, Série I, em 03 de julho de 2009, estabelecia os requisitos de qualifi-

cação profissional para os técnicos responsáveis pela gestão, supervisão, criação e validação de

projetos. Posteriormente, o DL n.º 40/2015, de 1 de junho, veio alterar essa mesma legislação,

excluindo a definição de diretor de obra e fiscalização e transitando essa responsabilidade para

o dono de obra e outros regulamentos legais. Contudo, permanece a obrigatoriedade de arqui-

tetos, arquitetos paisagistas, engenheiros e/ou engenheiros técnicos com experiência na área e

devidamente registados nas suas respetivas ordens profissionais na equipa [11] e [12].
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2.1.3. Especialidades da construção

Para a execução de uma obra de edificação são implicadas varias especialidades, para fins de

garantir a qualidade e a segurança dos diversos intervenientes alem de promover uma adequada

fiscalização, está previsto na Portaria n.º 71-A/2024, de 27 de fevereiro a entrega de termos

de responsabilidade, estudos e projetos de acordo a função da obra de edificação a executar.

Assim e de acordo com a portaria podemos considerar que os tipos projetos requeridos em sim

conjugam as possíveis especialidades da construção, como por exemplo [13]:

- Projeto de arquitetura;

- Projeto de estabilidade que inclua o projeto de escavação e contenção periférica;

- Projeto de reforço sísmico;

- Projeto de instalações elétricas;

- Projeto de instalação de gás;

- Projeto de redes prediais de água e esgotos;

- Projeto de águas pluviais;

- Projeto de arranjos exteriores;

- Projeto de infraestruturas de telecomunicações;

- Projeto de comportamento térmico;

- Projeto de instalações eletromecânicas, incluindo as de transporte de pessoas e ou merca-

dorias;

- Projeto de segurança contra incêndios em edifícios;

- Projeto de condicionamento acústico;

- Projeto de instalações, equipamentos e sistemas de aquecimento, ventilação e ar condicio-

nado (AVAC);

- Projeto de sistemas de gestão técnica centralizada.
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Estes projetos, cada um com finalidades de diferentes objetivos, podem vir a ser aplicados na

execução da obra dependendo da utilização de cada construção , atualmente estas especialidades

criam soluções para problemas e requisitos tais como a eficiências energética, conforto técnico e

acústico, além da segurança contra incêndios e integridade estrutural do edifício, assegurando-se

assim da qualidade e segurança da construção.

Estes projetos de especialidade são executados por entidades qualificadas, tal como previsto

na lei, requerendo que por vezes a mesma entidade, tendo as competências necessárias, possa

executar mais que um projeto de especialidade assim garantindo a correta execução e compati-

bilidade entre as especialidades executadas.

2.1.4. Desafios atuais no setor

O processo construtivo das infraestuturas, nomeadamente em Portugal, tem sofrido evoluções

com o decorrer dos anos. Há 50 anos fatores como a falta de qualificação e formação por parte

dos trabalhadores envolventes aliada a elevados custos de matérias-primas, uma vez que só eram

utilizados produtos nacionais, refletiam-se em entraves ao crescimento e conceção das obras [14].

Contudo, a globalização de materiais, resultado da facilidade de comunicação e circulação

dos mesmos, conduziu à redução de barreiras técnicas, alfandegárias e legais segundo a política

europeia comum nos critérios de normalização dos materiais. A aplicação de conhecimentos

derivados de estudos de engenharia ou áreas afins contribuiu para o avanço tecnológico, ao nível

da informática (com a adoção de softwares e métodos mais eficientes) como também ao nível

da investigação experimental (o estudo constante neste setor potenciou a otimização de novos

processos e a sua validação), o que se traduziu em ganhos ao nível do desempenho, fiabilidade

e segurança em obra.

Esta evolução foi, também, impulsionada por:

- Aumento da variedade de clientes e partes interessadas (stakeholders): quanto maior for

a diversidade destes intervenientes, maior será a heterogeniedade de ideias, objetivos e

tolerâncias exigindo a adoção de medidas mais eficientes para a gestão e coordenação do

projeto;

- Longos ciclos de projeto: obras com horizontes temporais extensos tendem a sofrer altera-

ções nomeadamente na descontinuação de materiais, inflação de custos ou até mesmo nas

próprias equipas sendo necessário integrar novos planos de gestão;
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- Obras de grandes dimensões: promovem o aumento exponencial da complexidade organi-

zacional e logística e, consequentemente, o aumento de riscos acumulados. Isto implica a

adoção de novas técnicas e softwares de gestão e planeamento de forma a garantir a correta

coordenação das diversas frentes de trabalho enquanto são cumpridos prazos, orçamentos

e níveis de qualidade e segurança previamente definidos;

- Independência entre setores de construção: ainda que, idealmente, exista cooperação entre

as equipas dos diversos setores da construção, existirão fases da execução de obra que tal

não será possível. Isto levou à adoção de especializações técnicas por parte dos próprios

setores aumentando o rigor e a qualidade da infraestrutura.

Esta evolução contribuiu também para a utilização de metodologias integradas em infraes-

truturas novas, como por exemplo, o Building Information Modeling (BIM). Segundo o DL n.º

10/2024, de 8 de janeiro, os projetos em BIM serão obrigatórios a partir de 1 de janeiro de 2030

com início do projeto-piloto para a utilização desta metodologia e validação dos projetos já a

partir de 1 de janeiro de 2027 [15].

A Gestão Técnica Centralizada (GTC), o desempenho energético (que inclui indicadores de

uso de energia primária, energia primária renovável, classificação como edifício de necessidades

quase nulas de energia e classes de desempenho energético), infraestruturas de carregamento de

veículos elétricos e instalações de elevação, constituem as novas obrigatoriedades/requisitos para

a execução de edifícios novos tendo, por isso, caráter obrigatório em cada obra [16].
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2.2. Especialidade de instalações elétricas

Atualmente, é imperativa a existência de fornecimento elétrico para a habitabilidade de um

edifício e a qualidade de vida dos seus utilizadores. A especialidade de instalações elétricas é,

possivelmente, a especialidade das obras de edificação mais transversal e indispensável para o

funcionamento e segurança dos edifícios, sendo também assistente em garantir o nível requerido

das outras especialidades em diversos casos.

No presente capítulo será realizado um enquadramento legal pelo qual as instalações elétricas

de baixa tensão se regulam, seguido da constituição dos projetos elétricos onde se especificará

como cada projeto é constituído. Serão também estabelecidas as entidades envolvidas no plane-

amento e execução de obra e por fim será ainda incorporado a fiscalização e segurança em obra,

essenciais para a sua correta execução.

2.2.1. Enquadramento Legal

Em Portugal, as instalações elétricas de baixa tensão são reguladas por um conjunto abran-

gente de diplomas legais, que visam garantir a segurança, conformidade, eficiência energética

e qualidade de todas as instalações no território nacional. Para a prática de funções na área,

é essencial o conhecimento e compreensão dos principais DL, estes, que ao seu conhecimento,

permitem estabelecer uma base solida para a elaboração, execução e fiscalização de projetos de

instalações elétricas. Este corpo normativo, sempre em atualização, assegura o cumprimento

dos requisitos técnicos e de segurança, mas também a adaptação das atuais exigências de sus-

tentabilidade, inovação e integração das soluções energéticas. Os principais diplomas em vigor

são [17]:

1. DL n.º 26852, de 30 de julho - Regulamento de licenças para instalações eléctricas - RLIE,

atualmente na sua maioria absorvido ou revogado por outros diplomas mais atuais [18];

2. DL n.º 96/2017, de 10 de agosto - Estabelece o regime das instalações elétricas particu-

lares, é o diploma mais atual, que veio na sua integra substituir uma grande parte do

RLIE, trouxe varias alterações com objetivo de simplificar os procedimentos e modernizar

a disciplina normativas [17];

(a) Lei n.º 61/2018, de 21 de agosto - Primeira alteração ao DL n.º 96/2017, de 10 de

agosto, e até ao momento a única [19];
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3. DL n.º 226/2005 - Estabelece os procedimentos de aprovação das regras técnicas das ins-

talações eléctricas de baixa tensão, efetivamente revogando as anteriores em vigor, e apro-

vando as da Portaria n.º 949-A/2006, de 11 de setembro [20];

(a) Portaria n.º 949-A/2006, de 11 de setembro - Regras Técnicas das Instalações Eléc-

tricas de Baixa Tensão (RTIEBT) [21] ;

(b) Portaria n.º 252/2015, de 19 de agosto - Alteração as RTIEBT por aditamento de

uma nova secção à sua Parte 7, a secção 722 - Instalações elétricas para a alimentação

de veículos elétricos [22];

4. DL n.º 740/74, de 26 de dezembro - Aprova os Regulamentos de Segurança de Instalações

de Utilização de Energia Elétrica e de Instalações Colectivas de Edifícios e Entradas [23];

5. DL n.º 220/2008, de 12 de Novembro - Estabelece o regime jurídico da segurança contra

incêndio em edifícios, abreviadamente designado por SCIE [24];

(a) Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro - Aprova o Regulamento Técnico de Se-

gurança contra Incêndio em Edifícios (SCIE) [25];

6. DL n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro - Estabelece os requisitos aplicáveis a edifícios para

a melhoria do seu desempenho energético e regula o Sistema de Certificação Energética

dos Edifícios (SCE) [16];

(a) Despacho n.º 6476-H/2021, de 1 de julho - Aprova o Manual do SCE [26].

Em síntese, o enquadramento legal português para as instalações elétricas, trata-se de uma

estrutura normativa bastante extensa, esta, que na sua composição responde as necessidades de

regulação em território nacional, mas sobretudo compreende as normativas europeias e mundiais

estabelecidas para a harmonização. A evolução destes diplomas, demonstra uma tendência para

a simplicidade de processos, a partir de apoios tecnologias, mas também para a modernização

com preocupações ambientais e de sustentabilidade futura.

Deste modo, a elaboração e execução de qualquer projeto de instalações elétricas deve ser

desenvolvido em conformidade como o corpo normativo em vigor, assegurando não só a sua

segurança e conformidade, mas também a sua adaptação às exigências tecnológicas e energéticas

do futuro [17].
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2.2.2. Constituição dos projetos

De acordo com o DL n.º 96/2017, os projetos de instalações elétricas correspondem ao con-

junto de peças escritas e desenhadas, bem como de outros elementos necessários à execução e

correta exploração de uma instalação elétrica. Do mesmo modo, o projeto simplificado de insta-

lações elétricas, exigido para efeitos de verificação das disposições regulamentares de segurança

aplicáveis na vistoria ou inspeção, consiste num conjunto sucinto de peças escritas e desenhadas,

acompanhado de outros elementos representativos da instalação elétrica [17].

Projetos simplificados de instalação elétrica

De acordo com o Despacho da DGEG n.º 26/2017, de 29 de dezembro, são definidos os

elementos constituintes do projeto simplificado de instalações elétricas. Este projeto tem como

finalidade representar a instalação elétrica de modo a permitir a verificação do cumprimento das

disposições regulamentares de segurança aplicáveis pelas entidades licenciadoras, fiscalizadoras,

inspetoras ou pelos técnicos responsáveis [27].

A informação incluída no projeto simplificado deve ser extraída da versão final do projeto da

instalação elétrica a partir do qual foi executada a obra. A sua estrutura deve organizar-se, caso

exista e consoante o tipo de instalação elétrica e o regulamento aplicável, nas seguintes secções:

- Enquadramento do projeto;

- Subestações, postos de seccionamento e postos de transformação de consumo;

- Rede de distribuição particular em MT ou AT;

- Rede de distribuição particular em BT;

- Instalações de utilização de MT/AT;

- Instalações de utilização de BT;

- Grupos geradores (de caráter temporário ou itinerante, de segurança ou de socorro).
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2.3. Entidades

Existem um conjunto de entidades envolvidas no planeamento e conceção das obras, nomea-

damente, em obras de especialidade de instalações elétricas. Estas possuem diferentes níveis de

atuação (internacional, europeu e nacional) e, consequentemente, diferentes importâncias mas

sempre de forma a promover uma base técnica e regulamentar universal para qualquer obra.

A nível nacional:

- Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG): órgão da administração central do Estado

que prossegue a definição, implementação e avaliação de políticas públicas relativas à

energia e aos recursos geológicos, com o objetivo de garantir a satisfação regular e contínua

das necessidades coletivas nos setores que estão sob sua responsabilidade [28];

- Redes Energéticas Nacionais (REN): empresa responsável por garantir o fornecimento

ininterrupto de eletricidade e gás em Portugal Continental. A REN atua de acordo com

os objetivos energéticos da União Europeia, ajudando o Planeta a combater as alterações

climáticas, sem esquecer a segurança e qualidade do abastecimento de energia, que é cada

vez mais produzida por fontes renováveis [29];

- E-REDES: garante a distribuição de eletricidade com qualidade e segurança assumindo o

compromisso com a inovação, a integração de energias renováveis e a transição energética,

sempre com imparcialidade em relação aos comercializadores [30];

- Instituto Português da Qualidade (IPQ)/Associação Portuguesa de Certificação (APCER):

o IPQ é um instituto público, criado em 1986 com o objetivo de assegurar a “procura

da qualidade de produtos e serviços para o aumento da qualidade de vida dos cidadãos,

aumento da competitividade das atividades económicas num contexto de progressiva liber-

dade de circulação de bens”. A APCER assegura, através da sua atividade de certificação,

a conformidade dos sistemas de gestão, produto, processo e/ou serviço, de acordo com os

requisitos aplicáveis e integra o Sistema Português da Qualidade. No âmbito dos Roteiros

para a promoção da Qualidade em Portugal, iniciativa integrada na Agenda Estratégica

para a Qualidade 2030, o IPQ reforçou a parceria com a APCER na promoção da Quali-

dade em Portugal [31] e [32];

- Lista de Entidades Inspetoras de Instalações Elétricas (EIIEL): lista de entidades habi-

litadas para realizar inspeções a unidades de produção ligadas em BT reconhecida pela
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DGEG e pelo Instituto Português de Acreditação. Alguns exemplos presentes na EIIEL

são entidades como o Instituto de Soldadura e Qualidade, o Laboratório Industrial da

Qualidade, Prova Ímpar, Unipessoal Lda, entre outros [28];

- Agência para a Energia (ADENE): segundo o disposto no DL n.º 223/2000, de 9 de se-

tembro, na sua atual redação, promove e realiza atividades de interesse público na área

da energia e seus interfaces com outras políticas setoriais, em articulação com as demais

entidades com atribuições nestes domínios, e ainda promove e realiza atividades de inte-

resse público nas áreas do uso eficiente da água e da eficiência energética na mobilidade

[33] [34].

A nível europeu:

- Comité Europeu de Normalização Eletrotécnica (CENELEC): organização internacional

que visa a harmonização das normas europeias, bem como a preparação voluntária de nor-

mas no âmbito da eletrotecnia e tecnologias associadas, que contribuam, nomeadamente,

para o desenvolvimento do mercado único europeu e a coesão do espaço económico europeu

[35];

- Agência de Cooperação dos Reguladores da Energia (ACER): as autoridades que integram

a ACER desempenha um papel fundamental na promoção de uma maior integração do

mercado da energia em toda a Europa, a fim de proporcionar às empresas e aos cidadãos

europeus os benefícios de uma energia a preços comportáveis, segura e descarbonizada [36];

- Council of European Energy Regulators (CEER): atua como uma plataforma de coopera-

ção, troca de informações e assistência entre os reguladores nacionais de energia da Europa

e é a sua interface a nível da união europeia e internacional facilitando a criação de um

mercado interno único, competitivo, eficiente e sustentável para o gás e a eletricidade na

Europa [37].

A nível internacional:

- International Electrotechnical Commission (IEC): organização sem fins lucrativos que de-

senvolve e publica normas relativas às tecnologias elétricas, das quais existe uma variedade

realmente ampla no mundo moderno de hoje. A IEC desempenha um papel crucial na

coordenação e unificação dos esforços realizados em diferentes países, tais como o desen-

volvimento de várias unidades de medida e a normalização da forma moderna do sistema

métrico [38];
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- Institute of Electrical and Electronics Engineers (IEEE): maior organização profissional

técnica do mundo dedicada ao avanço da tecnologia em benefício da humanidade. A IEEE

e os seus membros inspiram uma comunidade global através das suas publicações altamente

citadas, conferências, normas tecnológicas e atividades profissionais e educacionais [39];

- International Organization for Standardization (ISO): rede global dos principais organis-

mos de normalização do mundo. São reunidos especialistas para o desenvolvimento de

Normas Internacionais de forma a orientar milhares de documentos através da elaboração,

revisão, votação e publicação, também oferecemos uma gama de serviços que apoiam os

objetivos estratégicos [40].

A Figura 2.1 serve para sintetizar o que foi, anteriormente, referido.

Figura 2.1: Esquema representativo das entidades intervenientes por níveis.[Autoria Própria]

Apesar das entidades apresentarem, como já referido, diferentes níveis e funções, todas con-

vergem para o mesmo fim: assegurar a qualidade, segurança, sustentabilidade e a conformidade

técnica.
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2.4. Fiscalização e Segurança

A fiscalização e a segurança em obra constituem elementos essenciais no processo constru-

tivo, assegurando simultaneamente a conformidade legal e técnica da execução e a proteção dos

trabalhadores. Enquanto a fiscalização garante que os projetos são realizados de acordo com a

legislação, normas de qualidade e prazos estabelecidos, a segurança em obra promove a preven-

ção de riscos através do cumprimento das regras de higiene, saúde e utilização de equipamentos

de proteção adequados. A articulação entre estas duas vertentes torna-se, assim, indispensá-

vel para a obtenção de resultados de qualidade, seguros e em conformidade com os requisitos

regulamentares.

2.4.1. Fiscalização de obra

De acordo com o estabelecido no RJUE, que neste contexto, designa também a função de

diretor de fiscalização de obra, como, garantir que a realização da obra esteja em conformidade

não apenas com o projeto, mas também com a legislação e regulamentos aplicáveis, certificando-

se de que as normas de segurança e os padrões de qualidade sejam cumpridos [5].

Assim, torna-se crucial destacar a legislação que deverá ser cumprida como o DL n.º 273/2003,

de 29 de outubro que institui o conjunto de regras de segurança, higiene e saúde no trabalho em

estaleiros e nos restantes ambientes de obra e ainda a lei n.º 31/2009, de 3 de julho, alterada

pelo DL n.º 66/2019, de 21 de maio estabelece o regime jurídico da qualificação dos técnicos

responsáveis por projetos, direção de obra e direção de fiscalização de obra, assim, só técnicos

com este título é que poderão exercer este tipo de funções [41] [42].

A fiscalização pode ainda ser interna ou externa, isto é, poderá ser realizada pelos próprios

técnicos da obra ou por uma empresa contratada, assegurando que objetivos como o controlo de

prazos, custos, qualidade, segurança e conformidade contratual são assegurados [9].

Neste sentido, a fiscalização assume uma amplitude variada, abrangendo além dos aspetos

técnicos e da qualidade da construção, apenas a vertente técnica e de qualidade construtiva, o

cumprimento das normas legais relativas à segurança, saúde e ambiente, servindo como ferra-

menta fundamental para verificar e assegurar a conformidade legal e o padrão de qualidade das

construções.
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2.4.2. Segurança em obra

A segurança em obra é um pilar fundamental presente em qualquer obra uma vez que define

a execução de trabalhos, protege os trabalhadores e seus utilizadores. O cumprimento de leis e

regulamentos aplicáveis assegura a implementação de boas práticas em obra contribuindo para

a mitigação do risco de acidentes e incidentes enquanto promove a qualidade da obra.

O DL 273/2003, de 29 de outubro, estabelece as condições de trabalho, higiene e segurança no

trabalho e possui caráter obrigatório no sector da construção civil e obras públicas, na atividade

de fiscalização e nos restantes sectores mais afetados pela incidência de acidentes de trabalho e

doenças profissionais.

De entre as variadas medidas destaca-se a obrigatoriedade da utilização de Equipamentos

de Proteção Individual (EPI) como capacetes, botas isolantes, óculos de proteção e arnês em

trabalhos em altura. Estes equipamentos deverão cumprir certas normas como, por exemplo, a

ISO 45001 e a EN50110 para trabalhos de instalações elétricas [43] e [44]. Denotar, também, a

importância de planos de prevenção e emergência utilizados em situações críticas com a adoção

de medidas preventivas e corretivas adequadas a cada tipo de situação, como por exemplo,

procedimentos de evacuação, kits de primeiros socorros e combate a incêndios.

A contínua formação dos trabalhadores também se reflete na redução da sinistralidade em

obra. Técnicos mais informados e devidamente habilitados, operam em condições de segurança

mais eficazes contribuindo para uma cultura de segurança quer individual quer em equipa.

2.5. Materiais e componentes de Instalações elétricas

Possuir uma base sólida sobre materiais e componentes utilizados em obras de especialidade

de eletricidade, ajudam numa seleção mais adequada destes elementos constituindo um fator

essencial para a segurança, durabilidade e eficiência dos sistemas, fomentando o espírito crítico

na análise de trabalhos em obra e na procura de soluções técnicas mais eficientes. Neste capítulo

serão, então, apresentados os principais materiais e componentes, normalmente, utilizados em

instalações elétricas.

2.5.1. Cabos e condutores elétricos

Os condutores elétricos são materiais essenciais à execução da obra visto serem a partir

destes que passa a corrente elétrica. Assim, cada condutor deverá ser revestido de acordo com a

sua finalidade e meio em que serão aplicados, respeitando os quadros normativos de segurança
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aplicáveis.

Desta forma, os cabos podem ser classificados de acordo com o seu objetivo sendo cabos de

conetivade, cabos especiais e cabos de energia [45] e [46].

Tal como ilustrado na Figura 2.2, os cabos de conetividade possuem as seguintes designações:

- Cabos de pares de cobre: responsáveis pela transmissão de dados em sistemas de redes

estruturadas;

- Cabos de fibra óptica : cabo de comunicação que pode ser utilizado separadamente ou em

grupo utilizando uma ou mais fibras óticas no cabo como meio de transmissão;

- Cabos coaxiais: responsáveis pela transmissão de sinais e vídeo;

Figura 2.2: Exemplos de tipos de cabos de conetividade [47] [48] [49].

Tal como ilustrado na Figura 2.3, os cabos especiais dividem-se em:

- Cabos de comando e controlo: são indicados para circuitos de instrumentação, comando e

controlo, sinalização e medida, em máquinas ferramenta, sistemas de AVAC e maquinaria

de produção;

- Cabos para sistemas de deteção de intrusão e incêndio: são utilizados em circuitos de

segurança, de alarme e de intrusão em locais de elevado risco de incêndio;

- Cabos borracha: são usados na alimentação de aparelhos com necessidade de movimenta-

ção de cargas (motores, bombas, ferramentas portáteis, maquinaria agrícola);

- Cabos para soluções de transmissão de sinal: baseado na tecnologia KNX são indicados

para todos os edifícios inteligentes: industriais, comerciais, hotéis ou residenciais;

- Cabos de som: são responsáveis pela alimentação e transmissão do sinal.
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Figura 2.3: Exemplos de tipos de cabos especiais [50].

A partir da Figura 2.4 conseguimos evidenciar que os cabos de energia podem ser:

- Cabos de energia (cobre): adequados para o transporte e distribuição de energia em BT;

- Cabos de energia (alumínio): adequados para o transporte e distribuição de energia em

BT, normalmente utilizados em ambientes exteriores e como soluções para altas secções;

- Cabos livres de halogéneos e resistentes ao fogo: utilizados em circuitos de emergência em

edifícios públicos, salas de espetáculos, hospitais, centros de informática, hotéis e todos os

edifícios e locais onde, em caso de incêndio, se pretende preservar pessoas, ou equipamentos

de elevado valor;

- Cabos livres de halogéneos: responsáveis pelo transporte e distribuição de energia, de

tensão estipulada 0,6/1kV, especialmente indicado para alimentação de sistemas ou equi-

pamentos em locais públicos. Não são propagadores da chama, são auto-extinguíveis e não

emitem gases tóxicos ou corrosivos;

- Cabos de MT: responsáveis pela distribuição de energia em MT [51].

Figura 2.4: Exemplos de tipos de cabos de energia [52] [53] [47].
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2.5.2. Tubagens

As tubagens em instalações elétricas são um sistema de encaminhamento dos condutores

e cabos elétricos, estas, podem ser usadas para instalações interiores ou exteriores, embebido,

encastrado, à vista ou enterrado, dependendo da natureza da instalação, a sua finalidade é

garantir a proteção mecânica , a temperaturas, corrosibilidade e a reação a fogo.

As principais tubagens utilizadas nas instalações elétricas, podem ser consideradas tubagens

flexíveis, rígidas ou metálicas.

Tubos flexíveis possuem as seguintes especificações [54]:

- Tubos anelados: ideais para utilização em tetos ou encastrados em paredes (com variações

livre de halogéneos) (Figura 2.5);

- Tubos isogris: indicado para canalizações elétricas embutidas em paredes ou pavimentos

(com variações livre de halogéneos);

- Tubos corrugados de dupla parede: para utilizações de distribuição normalmente nos ex-

teriores e enterrados (com variações livre de halogéneos).

Figura 2.5: Tubo anelado LH [55].

Tubos rígidos geralmente são [56]:

- Tubos rígido VD LH: apropriados para utilizações em instalações à vista, interiores ou

exteriores, resistentes a fogo e auto extinguível e livres de halogéneos (Figura 2.6);

- Tubos rígido PVC: apropriados para utilizações em instalações à vista, interiores ou exte-

riores.
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Figura 2.6: Tubo VD LH [55].

Tubos metálicos são [57]:

- Tubos aço galvanizado: indicados para instalações à vista, onde requerido elevada proteção

mecânica, também resistentes a fogo (Figura 2.7);

- Tubos aço INOX: indicados para instalações à vista, onde requerido elevada proteção

mecânica, para zonas de humidade, de trabalhos com elementos químicos ou de trabalhos

de industria alimentar, também resistentes a fogo;

- Tubos alumínio: indicados para instalações à vista, onde requerido elevada proteção me-

cânica para zonas secas, também resistentes a fogo.

Figura 2.7: Tubo aço galvanizado [58].

2.5.3. Calhas e caminhos de cabos

As calhas e caminhos de cabos, à semelhança das tubagens, são o principal sistemas de

encaminhamento de cabos, geralmente utilizados para a distribuirão de grandes quantidades

de circuitos. Os caminhos de cabos são geralmente utilizados em instalações industriais ou

infraestruturas coletivas, já as calhas são soluções para ambientes interiores, podem ser instalados

salientes ou embutidos, dependendo da necessidade, e podem também ser utilizados para a

distribuição de aparelhagem [59].

Geralmente as calhas são:
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- Calhas de instalação: indicada para a distribuição de cabos em instalações interiores à

vista, com versões livre de halogéneos ou metálicas resistentes a fogo;

- Calhas de cablagem: indicada para o encaminhamento de cabos para dispositivos ou em

quadros elétricos, em instalações interiores à vista, com versões livre de halogéneos;

- Calhas ou colunas técnicas: ideias para soluções para distribuição de aparelhagem em

ambientes interiores à vista, com versões livre de halogéneos ou metálicas resistentes a

fogo (Figura 2.8);

- Calhas de chão: solução para distribuição de cabos em instalações interiores à vista pela

chão, com versões livre de halogéneos ou metálicas resistentes a fogo.

Figura 2.8: Calha técnica [60].

Os principais tipos de caminhos de cabos são [61]:

- Caminho de cabos em varão: indicada para distribuição de cabos em instalações à vista ou

em teto falso, onde a flexibilidade e ventilação são essenciais, não propagadora de chama

(Figura 2.9);

- Caminho de cabos em chapa: indicada para encaminhamento de cabos em instalações à

vista, onde a proteção e resistência são necessários, não propagadora de chama;

- Caminho de cabos em escada: indicada para encaminhamento de cabos de potencia em

instalações à vista ou em dutos técnicos, onde a ventilação e resistência são necessários,

não propagadora de chama.

28



2.5. Materiais e componentes de Instalações elétricas

Figura 2.9: Caminho de cabos em varão [61].

2.5.4. Quadros elétricos

Os quadros elétricos constituem elementos centrais das instalações elétricas, desempenham

a função de distribuição, proteção, comando e seccionamento dos circuitos da instalação. Estes

envolvem os dispositivos de corte, proteção e comando responsáveis pelos circuitos elétricos da

instalação, permitindo a organização, proteção e exploração dos mesmos em segurança [62] [63].

Existe uma grande variedade de quadros elétricos, cada com diferentes finalidades e carac-

terísticas que os tornam apropriados para diversos tipos de utilizações, então, para definir os

quadros elétricos a utilizar é necessário ter em consideração tais características. As principais

são:

• Classe de isolamento - Nível de proteção contra choques elétricos, definidas como "0", "I",

"II"e "III" , de acordo com a norma IEC 61140;

• IP - Índice de Proteção, classifica a proteção contra a entrada de sólidos e líquidos, definidos

como "IP" e dois algarismos separados, um para a proteção contra sólidos, de "0" a "6" , e

o outro para a proteção contra líquidos, de "0" a "9" , de acordo com a norma IEC 60529;

• IK - Índice de proteção mecânica, classifica a resistência contra impactos físicos, definido

como "IK" e dois algarismos de "00" a "10" na norma IEC 62262;

• ICC - Intensidade de curto-circuito suportável, comprovada pelo fabricante com base em

ensaios de conformidade segundo a norma IEC 61439;

De acordo então com estas características, que normalmente são definidas em projeto, é

possível ter uma apreciação dos quadros elétricos, estes que tem varias tipologias como por

exemplo [64]:

- Caixas de distribuição salientes: indicados para distribuições de baixas potencias, geral-

mente utilizados em ambientes exteriores;
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- Caixas de distribuição embutidos: indicados para distribuições de baixas potencias, geral-

mente utilizados em ambientes interiores;

- Armários de distribuição murais: indicados para distribuições de medias potencias, de

afixação a parede, geralmente utilizados em industrias;

- Armários de distribuição em pedestal: indicados para distribuições de medias potencias,

suportados em pedestal, geralmente utilizados em industrias;

- Painéis de distribuição: indicados para distribuições de altas potencias, geralmente utili-

zados para distribuição central de industrias (Figura 2.10).

Figura 2.10: Painel de distribuição [64].

2.5.5. Dispositivos de proteção

Os dispositivos de proteção elétrica são mecanismos que interrompem o fluxo da corrente

elétrica sempre que este ultrapasse os limites suportados pelo circuito ou aparelho. Os mais

utilizados/comuns são fusíveis, disjuntores, interruptores, contactores, relés entre outros que

serão apresentados ao longo do presente capítulo. O dimensionamento e a seleção adequada

destes equipamentos são fundamentais para evitar acidentes, tais como sobrecargas, incêndios,

choques e queima de equipamentos, tanto em instalações residenciais quanto industriais [65].

Assim, os disjuntores podem ser [66]:

- Disjuntor monofásico: apropriado para a proteção de alimentações monofásicas. Ideal para

instalações residenciais e comerciais nomeadamente para circuitos de iluminação, tomadas

de uso geral e pequenos aparelhos;
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- Disjuntor trifásico: apropriado para a proteção de alimentações trifásicas. Ideal para

instalações industriais, grandes comércios e edifícios, onde há motores trifásicos, máquinas

de alta potência e sistemas de distribuição de energia mais complexos;

- Disjuntor magnético: apropriado para rápidas atuações em caso de curtos-circuitos. Este

disjuntor possui uma bobina eletromagnética que cria, instantaneamente, um campo mag-

nético sempre que ocorre um pico elevado de corrente. Esse campo move um pistão, que

por sua vez aciona o mecanismo de desarme;

- Disjuntor térmico: apropriado na proteção contra sobrecargas. É ideal para proteger

equipamentos que possam sofrer com um aumento gradual da corrente;

- Disjuntor termomagnético: é a combinação dos disjuntores magnéticos com os disjunto-

res térmicos reunindo as vantagens de ambos. É utilizado em instalações residenciais,

comerciais e industriais sendo mais comum e versátil (Figura 2.11).

Figura 2.11: Disjuntor termomagnético [67]

Os principais tipo de interruptores são [68] [69] [70]:

- Interruptores de corte em carga: asseguram, em simultâneo, a comutação em carga como

o isolamento garantindo a segurança do operador durante a instalação elétrica;

- Interruptores de caixa moldada: asseguram o corte em carga e o seccionamento das linhas

elétricas em BT (Figura 2.12);

- Interruptores-seccionadores de potência: garantem o isolamento da fonte energética do

cliente ao desconectar a alimentação de energia.
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Figura 2.12: Interruptor de caixa moldada [67].

Estes dispositivos de proteção elétrica também podem ser [65] [71]:

- Fusíveis: dispositivos de proteção compostos por um elemento condutor capaz de fundir-se

quando ocorre uma corrente específica e em intervalo de tempo bem determinado;

- Porta-fusíveis: equipamento que mantém um fusível firmemente no lugar e fornece cone-

xões elétricas para o circuito (Figura 2.13).

Figura 2.13: Porta-fusíveis [72].

Outros equipamentos destinados à proteção elétrica podem também ser [73]:

- Contactores: são componentes eletromecânicos que têm como função seccionar (“abrir” ou

“fechar”) um circuito (Figura 2.14);

- Relés: dispositivo elétrico fundamental para controlar a passagem de corrente num circuito,

utilizando um sinal de controlo de baixa potência.
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Figura 2.14: Contactor [74].

É ainda possível recorrer a outros dispositivos de proteção elétrica como [75]:

- Dispositivos de corrente residual: dispositivos são capazes de identificar pequenos dese-

quilíbrios na corrente elétrica de um circuito, resultante de uma possível fuga de corrente

para a terra ou de um contacto acidental;

- Disjuntores de proteção contra fuga à terra: dispositivos que para alem de protege contra

choques elétricos, também podem proteger as instalações contra incêndios, desarmando o

circuito.

Figura 2.15: Bloco diferencial [76].

2.5.6. Sistemas de aparelhagem elétrica

A aparelhagem elétrica são pequenos componentes essenciais ao normal funcionamento de

instalações elétricas permitindo instalar, proteger e operar circuitos em baixa tensão. Desta

fazem parte: caixas de derivação, tomadas de energia, interruptores, placas, molduras e meca-

nismos.
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As caixas de derivação são aparelhos com a finalidade de facilitar a conexão e distribuição

de fios, protegendo o circuito e garantindo uma organização adequada dos cabos e podem ser

[77] [78] [79]:

- Caixas de derivação de encastrar: aparelho escondido impossibilitando a manipulação por

pessoas de forma a evitar qualquer tipo de dano;

- Caixas de derivação salientes: aparelho instalado à superfície da parede ou teto com o

objetivo de proteger e alojar os circuitos elétricos e facilitar a sua distribuição;

- Caixas de derivação livres de halogénios: aparelho cuja constituição (plásticos autoextin-

guíveis) torna-se ideal para lugares públicos visto que a produção de fumos é reduzida

assim como a sua toxicidade e ainda a libertação de gases corrosivos é quase inexistente;

- Caixas de derivação resistentes ao fogo: aparelho que suporta altas temperaturas de forma

a garantir a continuidade do circuito elétrico (Figura 2.16).

Figura 2.16: Caixa de derivação resistente ao fogo [80].

As tomadas de energia podem ser classificadas tendo em conta a montagem, tipo de serviço

e ambiente de aplicação.

Quanto à sua montagem [81] [82]:

- Tomadas de encastrar: encontram-se dentro da parede sendo visível. São utilizadas, tipi-

camente, em escritórios e habitações;

- Tomadas salientes: a caixa localiza-se à superfície da parede ou teto. São úteis em garagens,

caves e obras de reabilitação.

Quanto ao tipo de serviço [83]:

- Tomadas monofásicas: ponto de conexão da instalação elétrica que fornece corrente mo-

nofásica;
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- Tomadas trifásicas: ponto de conexão da instalação elétrica que fornece corrente trifásica

(Figura 2.17).

Quanto ao ambiente de aplicação [84]:

- Tomadas residenciais: utilizadas em ambientes habitacionais oferecendo uma maior segu-

rança aos seus utilizadores, mitigando choques ou curtos-circuitos por utilização incorreta;

- Tomadas industriais: utilizadas em ambientes fabris com proteção contra água e poeira,

mitiga o sobreaquecimento e, consequentes, danos do equipamento industrial.

Figura 2.17: Tomada trifásica [85].

Os interruptores, placas, molduras e mecanismos constituem componentes de operação e

acabamento das instalações elétricas, assegurando o comando funcional dos circuitos, a pro-

teção contra contactos acidentais e a integração normativa e estética da aparelhagem. Existe

ainda uma grande variedade destes dispositivos, adaptando-se a diferentes requisitos técnicos,

funcionais e arquitetónicos.
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Capítulo 3.

Funções de Direção de obra em pré execução

As funções de direção de obra são, essencialmente, atividades que tenham como objetivo

assegurar os vários aspetos necessários para a execução da obra em conformidade com o projeto

do cliente, do mesmo modo, garantindo o cumprimento das normas, legislação e a rentabilidade

da obra. Parte destes trabalhos são, geralmente, realizados num ambiente de escritório devido

à sua natureza técnica. Neste capítulo serão exploradas as atividades de backoffice que foram

executadas ao longo do estágio.

3.1. Análise de projetos e medições dos mapas de quantidades

Numa primeira etapa, depois da receção da obra pela parte da direção de obra, é necessário

compreender qual a natureza da obra, tal como referido anteriormente no Capítulo 2. Tal é pos-

sível a partir da memória descritiva, condições técnicas, mapas de quantidades e, principalmente,

das peças desenhadas. Assim, a interpretação da natureza da obra torna-se imprescindível para

possíveis aprovisionamentos na sua execução conforme os acabamentos e, eventuais, trabalhos

necessários.

Por norma um dos primeiros passos para a execução de obra é, então, analisar o projeto

e proceder à medição dos seus elementos de forma a comparar com as quantidades do mapa

de quantidades do orçamento. Torna-se mais prático a realização destas atividades em para-

lelo, garantindo assim que, numa fase preliminar da obra, sejam identificados erros, omissões e

incompatibilidades entre as diversas especialidades dos projetos.
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3.1.1. Caso prático - Análise de projetos

Este exemplo prático surge de uma obra de estacionamento subterrâneo, onde, tal como

referido anteriormente, é crucial conhecer a natureza da obra de forma a prever os trabalhos.

Neste caso depois de consultada a memória descritiva e o projeto de arquitetura é possível ver

que os acabamentos são simples, os tetos e paredes da área de estacionamentos serão betão da

estrutura, os tetos das áreas técnicas serão iguais mas as paredes serão de alvenaria com reboco e

pintura, tendo em consideração estas características é possível definir que os primeiros trabalhos

será a colocação de caminho de cabos nas áreas dos estacionamentos, porque no momento da

entrada das equipas em obra estas áreas já estarão finalizadas para a colocação de material.

Deste modo, é necessário começar por uma análise do projeto nos desenhos dos caminhos de

cabos, garantindo que não existam erros.

De forma a criar uma visualização do estacionamento, este pode ser descrito como linear,

onde existe apenas uma via de sentido único de circulação de automóveis, acompanhada de

uma via pedonal e com estacionamentos nas laterais em todo o comprimento, isto implica a

existência de elementos de iluminação normal, segurança e outros equipamentos de ambos os

lados da via. O objetivo dos caminhos de cabos é criar o caminho mais simples para a distribuição

das alimentações e derivações dos equipamentos. A Figura 3.1 é um exemplo da tipologia do

estacionamento e do caminho de cabos.

Figura 3.1: Exemplo de tipologia e caminho de cabos.
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Numa primeira apreciação dos desenhos foi possível notar que não existia caminho de cabos

para alguns quadros, mas ainda mais relevante, foi também constatado que existiam algumas

inconsistências nas dimensões dos caminhos de cabos para a quantidade de cabos elétricos que

atravessariam o percorrer desses ramais. A figura 3.2 é um exemplo dos casos descritos, onde o

caminho de cabos a vermelho é o ramal em questão.

Figura 3.2: Problema dos caminho de cabos (adaptado).

Para a resolução deste problema foi necessário ter em conta alguns aspetos, primeiramente

a quantidade, a dimensão e o peso dos cabos elétricos que seriam necessários atravessar o ramal

do caminho de cabos em questão, as dimensões e a capacidade de carga do caminho de cabos.

Para a resolução do problema, o primeiro passo foi recorrer aos esquemas dos quadros elétricos

e estimar o numero de cabos incluídos no ramal de distribuição em questão. É importante notar

dois aspetos: a localização do QE "Q.P0(N)"foi definida para passar os cabos entre pisos, o que

implicando a passagem de todos os cabos de alimentação dos quadros dos restantes pisos; o

segundo aspeto é que a alimentação do QE "Q.MOBI.E(N)", que não tem caminho de cabos

para a sua alimentação, estava também prevista neste ramal.
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Sendo impossível e irrelevante apresentar todos esquemas dos quadros implicados, foi ela-

borada uma tabela 3.1 para proceder à quantificação dos condutores. A tabela contém o tipo

de condutor, o diâmetro e o peso, todos de acordo com as características apresentadas na ficha

técnica do fornecedor dos condutores do orçamento da obra.

Tabela 3.1: Tabela de especificações dos condutores[Autoria própria]

Quantidade Condutor Diâmetro(mm) Peso(kg/m)
14 1x150 21 1,473
20 1x50 13,6 0,555
17 1x35 12 0,402
3 1x16 9,2 0,205
12 3x1,5 9,9 0,13
28 3x2,5 11 0,168
10 5x2,5 12,8 0,262

De acordo com a figura 3.2 o caminho de cabos em questão tem as dimensões de 200x60

mm e de acordo com as condições técnicas da obra, a distancia entre apoios prevista é de 2,0

metros. Consultando a ficha técnica do fornecedor, este caminho de cabos para apoios com 2,0

metros de distância tem capacidade de aproximadamente 56 kg/m e uma secção transversal útil

de 11800 mm2. Com todos estes aspetos definidos é possível identificar a não conformidade,

tomando medidas para a resolver.

Em termos de peso, a quantidade total seria de aproximadamente 50 kg/m que está próximo

do limites dos 56 kg/m. A resolução mais simples seria diminuir a distância entre apoios. Para

o caso de apoios com distâncias de 1,5 metros, a capacidade máxima sobe para os 102 kg/m,

resolvendo assim este ponto do problema.

O próximo ponto, e mais critico, é a secção transversal máxima útil. A soma da área de todos

os condutores resulta em aproximadamente 14750 mm2, isto implica que independentemente de

um empacotamento perfeito, seria impossível a passagem dos condutores no caminho de cabos

visto que este só conta com 11800 mm2 de área útil. A opção mais lógica para a resolução do

problema seria aumentar as dimensões do caminho de cabos. No entanto, é importante também

referir que é um boa prática manter aproximadamente 60% do espaço livre para ventilação,

manutenção e futuras intervenções. Assim foram aumentadas as dimensões para 500x60 mm, que

respeita 60% de espaço livre, ou seja, teríamos 29800 mm2 de secção transversal útil, resolvendo

então o problema.
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3.1.2. Caso prático - medições dos mapas de quantidades

Para atividades futuras, é necessário ter uma contabilização de todos os elementos dos pro-

jetos e ter em consideração as características de cada elemento em função do que está definido

nas características técnicas, memórias descritivas ou orçamento. Para esta finalidade, é neces-

sário que, durante a análise do projeto, se tenha em consideração estes pontos e confirmar se as

características são as respeitadas e/ou previstas.

Este exemplo, também proveniente da mesma obra do ponto anterior, provém de uma ati-

vidade com o principal objetivo de verificar a medição do mapa de quantidades de acordo com

os desenhos de iluminação do projeto. Na Figura 3.3 retirada do software CAD é possível ver

parte do desenho de iluminação normal do estacionamento.

Figura 3.3: Desenho do projeto de iluminação

As atividades executadas neste desenho, tiveram como objetivo confirmar a conformidades

do mapa de quantidades e as quantidades dos elementos de iluminação presentes no projeto.

Esta atividade foi essencial para que em atividades futuras seja possível saber as quantidades

certas das diferentes tipologias de luminárias. Para este efeito, a contagem das luminárias no

desenho foi feita com recurso a comandos do software CAD.
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Tal como referido anteriormente, a contagem dos elementos de iluminação do projeto tem

vários objetivos para atividades futuras. Para esse efeito, é necessário manter uma organização e

registos do progresso, como por exemplo, recorreu-se a uma folha de calculo e análise de dados.

A forma mais simples e eficaz foi utilizar o documento do orçamento e adaptá-lo. Na seguinte

figura 3.4 temos um exemplo do mapa de quantidades do orçamento.

Figura 3.4: Mapa de quantidades(adaptado)

Para adaptar o mapa de quantidades, decidiu-se de acordo com a tipologia da obra, criar

uma coluna para cada piso, uma coluna para o cálculo total, uma coluna para a diferença

das quantidades do orçamento e por fim outra coluna para observações. A figura 3.5 é um

exemplo do mapa de quantidades adaptado e os resultados da medição das quantidades das

peças desenhadas do projeto.

Figura 3.5: Mapa de medição de quantidades (adaptado)
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Assim, de acordo com a figura 3.5, é possível notar que existem diferenças, por défice, em

quantidades, resultado de alterações no projeto nas fases pós orçamentação. Isto pode acontecer

por várias questões, como por exemplo licenciamentos ou mesmo alterações da arquitetura por

incompatibilidades com projetos de especialidades, sendo estas situações indesejáveis, apesar de

estes casos terem tendência a acontecer. Com este tipo de atividade é possível prever problemas

futuros, quando se tem apenas em consideração as quantidades do mapa de quantidades, cuja

consequência seria a falta de materiais em obra, implicando custos extras e atrasados desneces-

sários para a execução da obra.

3.1.3. Considerações finais e boas práticas

Os exemplos anteriores tiveram como objetivo explicar a importância de uma análise meti-

culosa dos projetos e respetivos mapas de quantidades, e tal como referido anteriormente, estas

tarefas são paralelas a outras.

No caso do primeiro exemplo, a análise dos desenhos de caminho de cabos e as respetivas

medições serviram também para elaborar corretamente os pedidos de cotações a fornecedores,

pedidos de esclarecimento ao cliente, preparações de obra e outras tarefas. Para desfecho do

problema descrito, depois de se notar outros casos de omissões de quantidades, como por exemplo

o caminho de cabos para ITED e Closed-Circuit Television (CCTV), e outros casos de erros de

dimensionamento, como por exemplo o caminho de cabos entre gerador - quadro de transferência

e QGBT - quadro de entrada, houve a necessidade de procurar outras soluções e questionar o

cliente, de forma a garantir a conformidade final da obra.

No caso do segundo exemplo, a tarefa desempenhada serviu para dar seguimento a outras

tarefas tal como no exemplo anterior. Da mesma forma foi possível notar que existiu uma

diferença elevada nas quantidades de cabo e de caixas de derivação previstas para os trabalhos,

isto porque as luminárias, de acordo com a ficha técnica e com as condições técnicas do projeto,

não seriam adequadas, nem estaria previsto fazer derivações no seu interior. Foi também notado

que existia nas condições técnicas a especificação que todos os equipamentos de iluminação

deveriam vir equipados com DALI. Porém, no projeto inicialmente não estava previsto cablagem

para o comando, nem equipamentos nos quadros para o controlo. Desta forma, perante estes

problemas, foi realizado um pedido de esclarecimento ao cliente para resolver a não conformidade

do projeto perante as condições técnicas.

Estes casos embora não recorrentes, requerem especial atenção de forma a evitar problemas

futuros durante a execução da obra e prazos de conclusão.
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3.2. Análise de orçamento e pedidos de cotação

Aquando da necessidade de aprovisionar o fornecimento de materiais para a execução da

obra, surgem as tarefas de analisar os orçamentos e fazer pedidos de cotação ao mercado. Esta

tarefa tem como objetivo perceber a previsão de custos do orçamento a partir da estimativa do

custo da mão de obra para a execução da obra e dos pedidos de cotação feitos anteriormente

pelo departamento de comercial.

Simultaneamente, a partir das medições realizadas anteriormente, é possível criar listas de

elementos do mapa de quantidades para consultar o mercado. Consoante a especialização de

cada fornecedor é realizado um pedido de cotação que abrange os materiais que este poderá

fornecer. A importância deste passo advém do facto que o mercado tem preços voláteis e os

preços do orçamento no momento desta consulta poderem não estar de acordo com os preços

iniciais.

Posteriormente são elaborados mapas comparativos com os preços resultantes dos pedidos

de cotação e os preços do orçamento, de maneira a ser possível avaliar quais as propostas de

fornecimento mais vantajosas. É possível também a execução de mapas comparativos para

pedidos de cotação de mão de obra de subempreiteiros a partir da estimativa de preços de mão

de obra do orçamento.

Reunindo estas tarefas, para além dos seus propósitos individuais, é possível também a partir

da junção dos seus resultados efetuar por fim a adjudicação do fornecimento dos materiais.

Assim, a partir do pedido de material ao departamento de compras, onde são compilados

os resultados obtidos nas atividades anteriores, estes procedem à adjudicação e encomenda dos

materiais consoante a necessidade da obra.

3.2.1. Caso prático - Análise de orçamentos

A análise de orçamentos é uma tarefa fundamental para a gestão de custos. Por esta razão,

numa primeira observação do orçamento, o principal objetivo é compreender qual é a estrutura

dos preços para cada artigo. A figura 3.6 é um exemplo de parte de um modelo de orçamento

para a execução da rede de terras de um edifício.
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Figura 3.6: Mapa de orçamento (simulado).

Os primeiros aspetos a notar é a designação dos artigos, o que implica o fornecimento de

materiais e o trabalho relacionado com o artigo. Como por exemplo, o primeiro artigo da figura

3.6 trata-se do fornecimento de uma fita de aço cobreado e dos trabalhos de instalação, sendo

desta forma, preciso ter em especial atenção o que a instalação da mesma implica, nomeada-

mente os suportes, espaçadores, ligadores ou até mesmo terminais. Estas implicações podem

ser encontradas nas condições técnicas da obra, no projeto ou até mesmo na ficha técnica do

material em questão.

De seguida, a atenção volta-se para os custos atribuídos à mão de obra, este custo é atribuído

de acordo com o tempo expectável e complexidade do trabalho, seguido por o ajustes que levam

ao valor final da mão de obra. É importante perceber estes valores, especialmente para a

subcontratação, de forma a entender se os valores das propostas destes estão de acordo com o

nosso valor.

O custo do material é calculado de diversas formas, dependendo se é material de stock

corrente ou se requer consulta ao mercado. No caso de ser material de stock o custo já está

tabelado, mas no caso de ser necessária consulta ao mercado, esta é feita a vários fornecedores

e, consoante as cotações, é calculado o preço que, posteriormente, é somado os vários custos

atribuídos ao artigo, e vários materiais caso sejam necessários.

Seguidamente o valor passa por ajustes e por fim é calculado o valor final do material.
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Os custos indiretos são custos atribuídos de acordo com aspetos indiretos ao artigo, nor-

malmente são calculados para a totalidade da obra, estes custos são atribuídos consoante a

necessidade de serviços da obra, como por exemplo, custo de transporte de materiais para a

obra de acordo com a distância; custos de estaleiro depende, dos serviços implicados; custos

de estrutura como a direção de obra, preparadores, técnicos de segurança e ou fiscalização; e

por fim custos de equipamentos necessários, como por exemplo, plataformas elevatórias, gruas,

andaimes e/ou camiões grua. Todos estes custos dependem do que será necessário para a obra,

sendo calculados na totalidade e diluídos por todos os artigos.

A figura 3.7 apresenta o valor final, onde são somados todos os custos unitários, multiplicados

pela respetiva quantidade.

Figura 3.7: Exemplo de orçamento (simulado).

Durante esta análise é necessário ter em atenção vários pontos, tal como referido anteri-

ormente, a designação do artigo é geral e pode ou não incluir todos os trabalhos e materiais

associados, no caso do exemplo deste orçamento todos os artigos estão discriminados de acordo

com a memória descritiva, condições técnicas e projeto. Porém este facto não impede a con-

sulta dos mesmos para a compreensão dos materiais necessários para a execução dos trabalhos.

Torna-se crucial perceber como estão estruturados os custos, o que advém da necessidade de

gerir os custos do fornecimento de materiais e/ou da subcontratação de terceiros da forma mais

rentável possível.
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3.2.2. Caso prático - Pedidos de cotação e análise de propostas

Os pedidos de cotação tratam-se de consultas ao mercado a fim obter propostas dos forne-

cedores relativamente a preços e prazos de entrega de artigos ou serviços. Para realizar estas

consultas normalmente organizam-se os artigos dos mapas de quantidades consoante a área do

fornecedor, e, de acordo com as medições dos elementos da obra, cria-se um mapa com as quan-

tidades de fornecimento para a execução da obra. Para garantir que o fornecedor compreende o

que se pretende com o fornecimento, este mapa é acompanhado geralmente de toda a documen-

tação relevante, isto é, caderno de encargos, memória descritiva e desenhos do projeto. A figura

3.8 trata-se de uma resposta a um pedido de cotação de acordo com o descrito anteriormente.

Figura 3.8: Excerto de proposta de fornecimento (adaptado).

Após o envio dos pedidos de cotação, habitualmente dirigidos a vários fornecedores, estes

procedem à sua avaliação e respondem com a respetiva proposta de fornecimento. A análise

destas propostas também é de especial atenção, dado que por vezes os fornecedores podem não

ter em atenção a documentação e não responder com uma proposta de acordo com o especificado.

No caso do exemplo da figura 3.8, o fornecedor respondeu exatamente com o pedido, que apesar

de não estar aqui representada, a proposta foi também acompanhada pelas fichas técnicas e

declaração de conformidade CE respetivas, tal como datas previstas de entrega, o que demonstra

um grande compreensão do fornecedor para com as necessidades do cliente.

47



3. Funções de Direção de obra em pré execução

Estes procedimentos representam uma gestão de compras estratégica contribuindo para a

garantia da qualidade dos equipamentos apresentados ao cliente.

3.2.3. Caso prático - Elaboração de mapas comparativos

Numa fase posterior aos pedidos de cotação, quando estes tem diversos fornecedores, são

elaborados mapas comparativos com as diversas propostas, com o objetivo de identificar e ana-

lisar os preços unitários e globais da propostas. Estes mapas comparativos são compostos pelo

excerto do mapa de fornecimento do pedido de cotação e os preços secos dos materiais do or-

çamento. Para efeitos de comparação são também discriminados os fornecedores e as propostas

com observações consideradas relevantes. A figura 3.9 trata-se de um exemplo da execução de

um mapa comparativo dos cabos de distribuição da energia de uma obra.

Figura 3.9: Exemplo mapa comparativo (simulado).

O exemplo da figura 3.9, numa primeira análise, parece uma decisão simples, ou seja, o

fornecedor 2 tem claramente uma melhor proposta que o fornecedor 1. Porém existem outros

pontos a ter em consideração. Para além dos preços de uma proposta é preciso também prestar

atenção a outros aspetos como por exemplo a qualidade e o cumprimento das normas regula-

mentares dos artigos, tal como a experiência do fornecedor, a capacidade de cumprimento de

prazos e as condições de pagamento. Deste modo, tendo em consideração as particularidades

mencionadas anteriormente, e de acordo com as observações do mapa comparativo, é possível

notar que existem fichas técnicas e declarações de conformidade CE indicado na proposta do

fornecedor 1, para além um prazo de entrega pós adjudicação menor que o fornecedor 2, criando
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assim um maior nível de confiança neste perante o outro fornecedor.

Assim, a elaboração de mapas comparativos é entendido como um procedimento que permite

um apoio à decisão, que permite justificar a adjudicação com transparência, contribuindo para

a otimização de custos, mitigação de riscos contratuais e uma garantia de qualidade para a

execução da obra.

3.2.4. Caso prático - Pedidos de Material

Os pedidos de material são um processo interno, com o objetivo de formalizar a comunicação

entre a direção de obra e o departamento de compras, sobre a adjudicação do fornecimento de

materiais. Estes pedidos são realizados quando existe a necessidade de fornecimento de materiais

em obra, geralmente, no seguimento aos pontos referidos atrás para garantir a conformidade do

processo. A figura 3.10 é um exemplo prático de um pedido de material constituído por quadros

elétricos.

Figura 3.10: Pedido de material (simulado).

Conforme é possível observar na figura 3.10, o modelo de pedido de material tem diversos

pontos por preencher consoante os materiais em questão para fornecimento. Estes pontos são

definidos com a finalidade de assegurar uma comunicação clara dos materiais desejados, a quan-

tidade, o preço seco para a empresa e o custo de compra destes, sendo também associado ao

mesmo, o local e a data desejada de entrega dos materiais. Contudo, ocasionalmente, quando se
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trata de materiais correntes existe a possibilidade de efetuar estes pedidos sem preencher certos

pontos, deixando assim a encargo do departamento de compras a adjudicação do fornecimento

dos materiais de acordo com os melhores preços no mercado.

Este processo é indispensável para a execução de uma obra e tem a finalidade de garantir

a adjudicação e/ou a consulta para com os fornecedores, contribuindo, da mesma forma, como

um instrumento de coordenação e de eficiência dentro da empresa.

3.2.5. Considerações finais e boas práticas

Estes processos, descritos anteriormente, encontram-se profundamente interligados entre si

e com outros processos de gestão de obra. A partir da análise dos orçamentos, é possível

compreender os artigos do mapa de quantidades e identificar como foi constituído o preço para

cada um deles.

Com base nessa informação, avançam-se para os pedidos de cotação, nos quais, tendo em

consideração qual é a constituição dos artigos, procede-se as consultas do mercado, obtendo

preços atualizados junto dos diferentes fornecedores. Posteriormente, após a análise dos custos

indicados no mapa de quantidades do orçamento e das propostas recebidas individualmente,

elabora-se o mapa comparativo, que permite analisar todos as propostas, comparando os custos

e outros aspetos relevantes. Esta análise possibilita, em alguns casos, a negociar de preços com

os fornecedores, ou, em alternativa, a adjudicação direta à melhor proposta. Concluídas estas

etapas, são realizados os pedidos de material ao departamento de compras, geralmente, acom-

panhados com a proposta do fornecedor, de forma a formalizar a adjudicação do fornecimento.

Este processo revela-se fundamental para a execução da obra, uma vez que, através de uma

análise meticulosa de todos os artigos dos mapas de quantidade, das propostas de fornecimento

e dos mapas comparativos, é possível evitar potenciais problemas futuros, selecionar as soluções

mais vantajosas e mitigar riscos de atrasos associados a fornecimentos.

Em síntese, todo estes procedimentos têm como objetivo assegurar a transparência e eficiência

do processo de adjudicação, reforçando o controlo de custos e a viabilidade financeira da obra.
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3.3. Boletim de aprovação de materiais e equipamentos

Os Boletim de Aprovação de Materiais e Equipamentos (BAME), também designados como

Fichas de Aprovação de Materiais e Equipamentos (FAME) ou Pedidos de Aprovação de Mate-

riais (PAM), dependendo da entidade, são formulários com o objetivo de validar previamente a

utilização de determinados materiais ou equipamentos.

Este processo tem como finalidade garantir que não são implementados em obra materiais

ou equipamentos que não cumpram o caderno de encargos, as especificações do projeto, normas

regulamentares em vigor e condições impostas pelo dono de obra ou pela fiscalização.

Geralmente a criação da BAME é um dos processo antecedente à adjudicação de forneci-

mento, garantindo que não é efetuada a compra de um material que não será incorporado na

obra. Este boletim reúne a marca, modelo e características do material proposto e é acompa-

nhado das fichas técnicas e declarações de conformidade CE, entre outros, sendo por vezes até

enviado uma amostra do material em questão.

Os elementos são assim submetidos à fiscalização ou à equipa de projeto para a verificação

de conformidade perante o caderno de encargos e especificações do projeto, que, dependendo

destes aspetos, é posteriormente emitida uma decisão de aprovação, aprovação condicionada ou

rejeição.

Os Mapas Comparativos de Materiais (MCM) são documentos que podem acompanham a

BAMEs em ocasiões especiais. Estes mapas que consistem em matrizes comparativas com o

objetivo de comparar de forma clara e estruturada o material previsto com o proposto.
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3.3.1. Caso prático - Boletim de aprovação de materiais e equipamentos

A criação de BAMEs são processos típicos no decorrer do ciclo da obra. Tal como descrito

anteriormente estes boletins são submetidos paraa avaliação pelo dono da obra ou fiscalização.

A figura 3.11 trata-se de um exemplo de uma FAME submetida para um equipamento de

iluminação decorativa de um estabelecimento de ensino.

Figura 3.11: Exemplo de uma ficha de aprovação de material e equipamentos (adaptado).

Estas fichas são documentos bastante explícitos e objetivos, e geralmente contêm uma secção

onde são preenchidas as identificações do material/equipamento previstos e outra secção para

o proposto. O material previsto já conta com uma identificação no caderno de encargos, sendo

então, o objetivo identificar e descrever o material proposto da forma mais clara e evidente,

de modo a facilitar uma melhor compreensão por parte da equipa de fiscalização ou equipa

de projeto. Importa ainda destacar a existência de uma secção destinada a anexos. No caso

do exemplo, este foi acompanhado da declaração de conformidade CE e ficha técnica, como

seria expectável, mas também de um outro documento particularmente relevante, que é o mapa
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comparativo de materiais.

3.3.2. Caso prático - Mapa comparativo de material

O acompanhamento de mapas comparativos de materiais, são casos extraordinários das BA-

MEs que se deve pelo facto destes não serem muito relevantes na maioria das circunstâncias,

porém no caso da FAME do ponto anterior, este procedimento talvez seja decisivo para a apro-

vação ou rejeição do material proposto. A figura 3.12 é um exemplo do documento mencionado

no ponto anterior, isto é, o mapa comparativo de materiais.

Figura 3.12: Exemplo mapa comparativo de materiais (adaptado).

Estes mapas são constituídos pela comparação das principais características mencionadas no

caderno de encargos, evidenciando também os aspetos físicos dos materiais tanto previstos como

propostos. O principal objetivo deste procedimento é demonstrar à entidade que está a analisar

a FAME, que o material proposto tem um aspeto idêntico ao previsto, cumprindo também com

as principais características impostas no caderno de encargos ou projeto. Por vezes também

pode ser proposto um produto diferente mas que se enquadre melhor a arquitetura. Neste caso

prático, este passo tornou-se fundamental para a aprovação do material proposto, uma vez que

este posteriormente à análise da fiscalização, voltou aprovado condicionalmente. A condição

proposta pela fiscalização foi o uso do material de iluminação proposto com a lâmpada prevista

no caderno de encargos.
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3.3.3. Considerações finais e boas práticas

A criação e submissão dos boletins de aprovação de materiais e equipamentos BAME cons-

titui um processo essencial para a garantia da qualidade e conformidade técnica de uma obra.

Durante a sua elaboração, é indispensável assegurar uma descrição clara, objetiva e completa dos

materiais ou equipamentos propostos, da mesma forma, que o acompanhamento das respetivas

fichas técnicas, declarações de conformidade CE e outras documentações relevantes. Sempre que

aplicável, deve ainda ser considerada a inclusão dos mapas comparativos de materiais MCM,

sobretudo em situações que os aspetos visuais ou estéticos se revelem determinantes, uma vez

que uma análise comparativa imediata pode influenciar a decisão da fiscalização ou do dono de

obra.

Para além da correta preparação, é igualmente fundamental manter o registo sistemático e

arquivo de todo estes procedimentos, contemplando as submissões e as respetivas respostas. Este

procedimento garante a necessária rastreablidade do processo e das documentações, o que assume

especial importância na salvaguarda do dono de obra e fiscalização, evitando a incorporação de

materiais ou equipamentos inadequados que possam comprometer o desempenho, a qualidade

e/ou a conformidade final do projeto. Simultaneamente, salvaguarda a entidade executante, de

não adjudicar o fornecimento de materiais que não sejam aprovados.

Acresce que, em determinados casos, a utilização das propostas de fornecimentos e dos prazos

de entrega como elementos de negociação ou como argumentos adicionais para a aprovação de

determinados materiais ou equipamentos, demonstrando que este processo, pode também servir

como uma articulação estratégica entre as entidades.

Em síntese, este processo garante que os materiais incorporados em obra respeitam os re-

quisitos técnicos e regulamentares definidos no projeto e caderno de encargos, promovendo um

entendimento entre os vários intervenientes e reforçando não apenas a transparecia, a confiança,

mas também a eficiência global da obra.
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3.4. Pedidos de esclarecimento

Os Pedidos de Esclarecimento (PE), também designados como Pedido de Informação Adicio-

nal (PIA) em contratos públicos, Requests For Information (RFI) ou Technical Query (TQ) em

projetos internacionais, são processos formais de comunicação na execução de obras, de forma

a obter informações ou clarificar aspetos técnicos que não estejam devidamente explícitos no

conjugado do projeto, memória descritiva, caderno de encargos e arquitetura.

Estes pedidos de esclarecimento são elaborados de forma a elucidar o dono de obra, fisca-

lização ou equipa de projeto, de uma incompatibilidade de especialidades, dúvidas relativas às

instruções do trabalho ou materiais previstos. Posteriormente estas entidades esclarecem estes

problemas com o objetivo de manter a equidade e transparência para com os envolvidos. A

finalidade deste processo é o esclarecimento de adversidades à execução da obra e boas práti-

cas de qualidade, prevenindo assim atrasos ou litígios futuros e reduzindo os riscos de erros na

execução dos trabalhos.

3.4.1. Caso prático - Pedido de Esclarecimento

Os pedidos de esclarecimento geralmente são comunicados ao dono de obra, fiscalização

ou equipa de projeto através de comunicações por email ou até por submissão de fichas em

plataformas de gestão de obra. Estes normalmente são constituídos por um texto explicativo,

sendo acompanhados pelos elementos necessários à justificação para a compreensão das entidades

envolvidas.

Neste caso prático, foi submetido um RFI com o seguinte texto explicativo:

"Da análise dos projetos nas escadas Es 01 e Es 03, de acordo com a memória

descritiva prevê-se a instalação de luminárias do tipo E2, tipologia de montagem

encastrada, de acordo com a planta de tetos nesta zona preveem-se ser do tipo de

laje de betão, o que impossibilita a instalação da luminárias prevista.

Aguardamos esclarecimento."

A figura 3.13, é uma representação dos elementos anexados ao texto do pedido de esclare-

cimento.

55



3. Funções de Direção de obra em pré execução

Figura 3.13: Exemplo elementos de PE (adaptado).

A partir do texto explicativo e dos elementos anexados, foi possível à fiscalização compre-

ender a incompatibilidade entre o acabamento previsto para os tetos da zona e a tipologia de

montagem das luminárias previstas. Posteriormente a fiscalização reencaminhou o problema

para a equipa de projeto, estes mais habilitados para esclarecer a questão tendo sido enviado o

seguinte esclarecimento:

"Relativamente a esta questão, a solução será prever a instalação de luminárias tipo

E3, em detrimento das luminárias do tipo E2, nestas escadas."

Concluiu-se então este RFI, com uma alteração do projeto e dos elementos dos mapas de

quantidades, alterando e substituindo-se a quantidade de luminárias afetadas do tipo E2 para

E3, que contam com uma tipologia de montagem saliente permitindo a execução do trabalho.

A partir deste exemplo é possível demonstrar que estes procedimentos não se tratam de mera

burocracia, mas sim boas práticas de gestão de informação com a finalidade de promover a

eficiência, conformidade, comunicação e qualidade final da obra.

3.4.2. Considerações finais e boas práticas

Os pedidos de esclarecimentos PE constituem uma ferramenta indispensável de gestão de in-

formação e comunicação entre as envolvidas entidades na execução da obra. Estes procedimentos

permitem clarificar dúvidas e resolver incompatibilidades dos projetos, assegurando que todos

os trabalhos executados estão em conformidade com os requisitos técnicos e regulamentares.

56



3.5. Planeamento e preparações de obra

Destaca-se, assim, a importância de na elaboração dos PE, estes, sejam formulados de forma

clara, objetiva e devidamente fundamentada, e sempre que possível, acompanhada por elementos

gráficos ou técnicos que ilustrem a situação. O cuidado neste procedimento, garante assim a

compreensão por parte do dono de obra, fiscalização e/ou a equipa de projeto, facilitando a

tomada de decisão atempada.

É igualmente importante o registo sistemático e arquivo de todos os pedidos e respetivos

esclarecimentos, assegurando a rastreablidadade do processo e da mesma forma, possibilitando

a consulta futura em caso de duvida ou potenciais litígios.

Em síntese, os PE garantem que as dúvidas na execução dos preliminares á execução dos

trabalhos são corretamente esclarecidas, garantindo então que não existem problemas com o

resultado final da obra, contribuindo para uma redução dos riscos de erros e de atrasos dos

trabalhos, reforçando a melhor qualidade do resultado e da eficiência da obra.

3.5. Planeamento e preparações de obra

As preparações e o planeamentos de obra constituem processos fundamentais no decorrer do

ciclo da obra, uma vez que asseguram a organização, a eficiência e a coerência das atividades a

desenvolver.

Estas preparações acontecem numa fase de conceção e de execução, para assegurar a efici-

ência dos procedimentos em obra. As preparações tem como principal objetivo consolidar as

decisões técnicas, compatibilizar as especialidades e ajustar os projetos, deferindo as estratégias

de execução e fornecimentos. Os planeamentos concentram-se maioritariamente em estratégias

para a execução, através da criação de cronogramas de planos de trabalhos, fornecimento de

materiais e gestão de recursos humanos. Assim, o planeamento permite estruturar as tarefas

futuras, otimizar o uso de recursos e garantir os prazos de fornecimento.

Importante sublinhar que estas áreas têm estado no foco da dinâmica de inovação, principal-

mente através do uso de softwares especializados para BIM e gestão de planeamento, reforçando

a sua importância na atualidade da digitalização, comunicação e eficiência.

Preparações de obra

As preparações são um conjunto de tarefas transversais a diversas etapas da obra, com

a finalidade de assegurar um fluxo eficiente dos trabalhos e da informação entre os diversos

intervenientes. Estas, que em diferentes fases da obra assumem formas distintas, garantem
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sempre que as soluções projetadas são exequíveis, coerentes e adaptadas para as condições da

obra.

Em fases preliminares da obra, estas preparações concentram-se na análise crítica do projeto

e na consolidação do projeto de execução. Estes procedimentos englobam a atualização dos

desenhos consoante as condicionantes da obra e a criação de compatibilizações entre as especi-

alidades. Geralmente, é nestas atividades que surgem a maioria dos pedidos de esclarecimento,

os quais, uma vez que respondidos, contribuem para revisões e ajustes do projeto, garantindo

sempre a viabilidade do mesmo.

No decorrer da execução da obra, as preparações mantém-se essenciais, continuam a realizar

adaptações ao projeto de acordo com as circunstâncias sucedidas em obra, estas que podem ocor-

rer por imprevistos técnicos, alterações regulamentares ou decisões do dono de obra. Da mesma

forma, são simultaneamente preparados desenhos com cotagens e detalhes técnicos necessários

para a execução, assim garantindo um apoio continuo às equipas de execução.

Planeamentos de obra

Os planeamentos de obra, tratam-se da compilação de processos para realizar calendariza-

ções organizadas de diversos aspetos críticos do ciclo da obra. Geralmente, estes planeamentos

concentram-se em criar programações temporais para planos de trabalhos, dimensionamento de

recursos de mão de obra, fornecimento de materiais ou equipamentos e de fluxo de caixa.

Os planos de trabalhos são considerandos as atividades de execução da obra, estes que devem

ser ajustados em função dos diversos condicionantes da obra, requerendo uma monitorização em

tempo real dos processos para a sua compatibilização. O dimensionamento de recursos de mão

de obra, trata-se do processo continuo de ajuste às equipas de execução, sendo assim articulado

os recursos consoante a necessidade para a execução dos trabalhos, de modo a rentabilizar os

custos.

O planeamento de fornecimento de material e de fluxo de caixa encontram-se profundamente

interligados. A calendarização do fornecimento de materiais ou equipamentos é essencial para

garantir que não existe sobrelotação do espaço disponível com materiais ou equipamentos des-

necessários para a fase da obra, porém também é necessário o fornecimento atempado consoante

a necessidade. O fluxo de caixa é um processo que procura o equilíbrio dos custos associados

a fornecimentos e recursos humanos, com a renumeração dos trabalhos executados e materiais

fornecidos, assim, garantindo que não existem valores em carteira que não estejam deduzidos

consoante os restantes planeamentos.
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Em síntese, os planeamentos garantem uma gestão estratégica da globalidade dos processos

logísticos da construção, assim assegurando o cumprimento de objetivos e prazos de execução,

tal como mitigando custos desnecessários.

3.5.1. Caso prático - Preparações de obra

As preparações, em fases preliminares da obra, concentram-se na conceção do projeto de

execução a partir da compilação das várias análises intervenientes do projeto, das respostas dos

pedidos de esclarecimento e das condições da obra. Sustentando assim, a correta interpretação

do projeto pela equipas de execução. A figura 3.14 é uma representação de um projeto inicial

fornecido pelo dono de obra pós adjudicação.

Figura 3.14: Excerto de projeto inicial.

Da observação da figura 3.14 é possível notar que o desenho do caminho de cabos, represen-

tado de uma forma simplificada, dificulta a interpretação pela equipa de execução. No caso deste

exemplo existem omissões de elementos, erros do projeto e incompatibilidades com as restantes

especialidades.

Através da análise dos desenhos do projeto, dos esclarecimentos da equipa de projeto e pela

compatibilização foi possível realizar um projeto de execução, este tendo em conta a compreensão

pelas equipas de execução. A figura 3.15 é um exemplo da preparação e compatibilização das

especialidades.
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Figura 3.15: Exemplo preparação e compatibilização de especialidades.

A figura 3.15 é um exemplo de uma preparação dos projeto, retratando todos os elementos

do desenho à devida escala e adaptados consoante as necessidades e características da obra, jun-

tamente com a compatibilização dos outros elementos das diferentes especialidades, garantindo

então a correta interpretação e compreensão pelos diferentes intervenientes.

A partir deste exemplo é possível compreender que as preparações são um instrumento de

garantia de exequibilidade, reduzindo os riscos de erros, assegurando a conformidade técnica tal

como a exequibilidade do projeto.

3.5.2. Caso prático - Planeamentos de obra

Os planos de trabalho são processos centrais no planeamento de obra, caracterizando-se

como referenciais da programação temporal das atividades a executar. Através de diagramas de

Gantt, são estabelecidos cronogramas, onde são definidos sequencias lógicas das tarefas, com as

respetivas durações, interdependências entre frentes de trabalho e principais marcos da obra.

A figura 3.16 é um exemplo pratico de um diagrama de Gantt de planos de trabalho.
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Figura 3.16: Diagrama de Gantt de plano de trabalho.

No caso da figura 3.16 trata-se de um exemplo simplificado de um plano de trabalhos

que este retrata a organização baseada no diagrama de Gantt. A partir da sua observação,

é possível compreender a estrutura adaptada para a otimização das tarefas da obra. Este é

dividido em duas partes distintas, uma descritiva e outra gráfica. A parte descritiva concentra-

se em referências e designação de atividades e pontos de controlo, como por exemplo a duração

total, início e fim das atividades, atividades precedentes e sucedentes, ou até recursos essenciais.

A parte gráfica trata-se de uma representação da parte descritiva, reproduzindo a data das

execuções e interligando as diversas atividades, garantindo assim uma visão integrada para uma

análise da totalidade do plano.

Desta forma, demonstra-se que estes planos são instrumentos dinâmicos de gestão, normal-

mente elaborados nas fases preliminares da obra e conciliados com os desvios ou alterações no

decorrer da obra. Estes para além das funções organizativas, representam também uma base

para a monitorização e controlo interpessoal, permitindo assim uma avaliação do progresso real

face ao previsto, identificando assim pontos críticos que possam comprometer objetivos e prazos.

3.5.3. Considerações finais e boas práticas

As preparações e os planeamentos de obra constituem processos fundamentais para a correta

execução de qualquer empreitada. Estes procedimentos, de natureza técnica e organizacional,

permitem identificar antecipadamente as principais dificuldades da obra e definir os trabalhos

de acordo com os prazos estabelecidos para a sua execução.

As preparações têm como objetivo assegurar que todos os trabalhos da obra são exequí-

veis, através da adaptação dos desenhos às necessidades específicas da obra, às especialidades

envolvidas ou até mesmo às decisões do dono de obra. É igualmente necessária a atualização

contínua destes desenhos durante a execução, de acordo com as situações que possam surgir.

Estas preparações devem ser de fácil compreensão, uma vez que representam a principal forma
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de comunicação técnica com as equipas de execução.

O planeamento tem como principal finalidade a criação de um cronograma estruturado para

a realização dos trabalhos, fornecimentos e mobilização de recursos humanos, assegurando a

organização preliminar das várias tarefas. Reforça-se, contudo, a necessidade da sua monitori-

zação contínua, de modo a identificar desvios nos prazos de execução e, sempre que necessário,

reajustar o planeamento ou intensificar os esforços para garantir o seu cumprimento.

Em síntese, as preparações e os planeamentos traduzem-se num aumento da previsibilidade

da obra, garantindo maior eficiência na execução dos trabalhos e o cumprimento dos prazos

definidos.

3.6. Trabalhos a mais/menos e Autos de medição

No percurso da execução da obra, é frequente surgirem situações que obriguem a fazer alte-

rações ao mapa de quantidades do orçamento, tal como referido anteriormente. Tais alterações

surgem a partir de incompatibilidades, pedidos de esclarecimento, alterações e decisões do dono

de obra.

O resultante destas situações pode traduzir-se em trabalhos a mais, quando se verifica a

necessidade de executar prestações adicionais, ou em trabalhos a menos, quando determinadas

tarefas inicialmente previstas deixam de ser realizadas. O objetivo destes processos é, consoante

a solução adotada, criar um orçamento atualizado dos custos associados, garantindo então a

correta remuneração da execução da obra.

Os autos de medição são processos de registo dos trabalhos executados conforme o adjudicado

no contrato, sendo a finalidade destes assegurar a validação dos progressos dos trabalhos da obra,

garantindo assim a devida renumeração financeira.

Conjugados, este processos são essenciais para manter um controlo contratual e financeiro,

garantindo a rastreabilidade dos trabalhos e a gestão do fluxo de caixa.

3.6.1. Caso prático - Trabalhos a mais

Os trabalhos a mais correspondem a prestação de serviços que não constavam inicialmente

no contrato da empreitada, mas que sejam essenciais para correta execução da obra ou para

satisfazer os requisitos técnicos finais da obra. A execução destes trabalhos deve ser sempre

devidamente fundamentada e formalmente autorizada pelo dono de obra, uma vez que estes

implicam impactos diretos na execução da obra, em termos de custos, prazos de execução e do
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planeamento. Após o reconhecimento da necessidade da prestação de trabalhos não previstos

pelo dono de obra, o procedimento passa então, para a emissão formal de uma proposta de

orçamento para a realização dos mesmos.

A figura 3.17 mostra um exemplo de um orçamento formalizado para um trabalho a mais.

No caso, após a análise do projeto, notou-se a falta de uma câmara de CCTV fundamental no

projeto, tendo em consideração a tipologia respeitada no projeto, pois esta encontrava-se omissa

numa localização ocupada em outras tipologias. Assim sendo, procedeu-se à elaboração de um

RFI para elucidar o dono de obra da circunstancia, tendo este ordenado a execução da proposta

para a prestação de serviço.

Figura 3.17: Orçamento trabalho a mais (simulado).

A proposta da figura 3.17, contém todos os elementos em falta para a execução do trabalho de

acordo com a tipologia restante, porém, neste caso é preciso prestar especial atenção a um ponto.

Na criação do orçamento para o trabalho a mais, é estipulado que os artigos em falta, que sejam

contratuais e o seu fornecimento implique as mesmas condições dos restantes artigos contratuais,

deve manter o mesmo custo contratual. Porém, caso o seu fornecimento implique custos extras

aos contratuais, os custos da proposta para elementos contratuais devem ser ajustados consoante

os custos implicados. É importante também notar os artigos não contratuais, identificados como

"nc", deve-lhes ser atribuído o valor consoante o orçamento. Isto é, o seu valor deve conter todos

os custos associados ao seu fornecimento e trabalho, mas não deve exercer as margens comerciais

63



3. Funções de Direção de obra em pré execução

estabelecidas no orçamente, de forma a promover um equilíbrio de equidade entre a entidade e

o dono de obra.

Posteriormente ao envio da proposta de orçamento, servindo este para negociar o preço com

o dono de obra, aguarda-se pela aprovação e ordem de execução dos trabalhos, garantindo assim

a renumeração pelos trabalhos e a correta execução da obra.

3.6.2. Caso prático - Trabalhos a menos

Os trabalhos a menos, correspondem a prestações de serviços inicialmente previstos no con-

trato, mas que acaba por não ser realizados na execução da obra. As circunstâncias assemelham-

se aos trabalhos a mais, mas também, por vezes tratam-se de decisões económicas. A dispensa

destes trabalhos deve também ser devidamente fundamentada, garantindo que, a decisão de os

suprimir não comprometa as exigências técnicas, nem a correta execução da obra.

Da mesma forma que os trabalhos a mais, os trabalhos a menos devem ser formalmente

comunicados, existindo duas versões, sendo que estes podem ser comunicados pela entidade

executante ao dono de obra e fiscalização, ou vice-versa, comunicados pelo dono de obra e

fiscalização às entidades executantes. Porém, devem sempre acompanhar-se dos devidos justifi-

cativos, que garantam a exequibilidade e conformidade técnica. Por fim, a sua validação pelas

entidades envolvidas é sempre imperativa para a decisão final.

A figura 3.18 que trata-se de um exemplo simplificado, emitido pelo dono de obra para a

entidade executante.

Figura 3.18: Orçamento trabalho a menos (adaptado).

O exemplo da figura 3.18 constitui um trabalho a menos emitido pelo dono de obra, que,

emitido posteriormente ao fornecimento dos elementos E1, se justificava com um ajuste do

estudo luminotécnico. Após a sua apreciação, este foi negado pela entidade executante, pois a

sua dedução na totalidade implicava um desequilibro das partes, uma vez que os elementos já

fornecidos não poderiam ser devolvidos. Este processo resultou na negociação, procurando a

compensação financeira adequada para restaurar o equilíbrio das partes envolvidas.
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3.6.3. Caso prático - Autos de Medição

Os autos de medição são documentos formais que servem para registar de forma precisa e

quantificada os trabalhos realmente executados em obra. Estes autos de medição resultam da

quantificação dos trabalhos realizados em determinados espaços de tempo, geralmente mensais,

permitindo assim assegurar o controlo físico e financeiro da obra conforme o planeamento.

A emissão destes normalmente faz-se acompanhada por documentos justificativos que podem

ser desenhos com anotações dos elementos executados, relatórios fotográficos, planeamentos,

guias de receção de material em obra e/ou outros tipos de evidencias que comprovem a execução,

procurando, desta forma, a validação do dono de obra ou fiscalização. Assim, este processo

torna-se indispensável para o cumprimento do planeamento da obra, validando a execução dos

trabalhos e garantindo a remuneração dos mesmos.

A figura 3.19 é um exemplo de um auto de medição emitido.

Figura 3.19: Auto de medição (simulado).

O exemplo de auto de medição da figura 3.19 serve para explicar o tipologia destes, a sua

constituição baseada na organização do mapa de quantidades já descrito anteriormente neste

capítulo, com a adição de 4 secções. Estas secções, tal como é possível observar, mantêm um

registo dos custos. A sua designação corresponde ao seu objetivo, acumulado anterior, refere-se

às quantidades deduzidas no auto anterior ao presente; situação mensal, refere-se às quantidades

a deduzir no presente auto; total acumulado, refere-se à quantidade total deduzido no aglomerado

dos autos emitidos; e o saldo, refere-se às quantidades ainda por deduzir.

Da observação da figura 3.19 é possível também notar que, embora as quantidades sejam

unitárias, criando a ideia que tenham de ser deduzidas unicamente, estas estão deduzidas parci-

almente. Isto deve-se ao facto que a dedução de certos artigos poder estar condicionada a etapas

estipuladas no contrato, o que, neste caso, o fornecimento dos quadros representa a primeira
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etapa. Posteriormente quando instalados, é deduzida outra parte, e a etapa final é os ensaios,

que com o seu cumprimento permite deduzir o resto da totalidade.

Estas condicionantes geralmente provêm do contrato, sendo práticas comuns, porém, na sua

ausência também são alvos de negociação com o dono de obra. Isto porque o fornecimento

de certos equipamentos implica custos e por vezes estes equipamentos não são imediatamente

deduzidos no auto, arriscando assim serem acidentalmente danificados ou até furtados.

3.6.4. Considerações finais e boas práticas

Os trabalhos a mais/menos e os autos de medição são procedimentos que surgem pela neces-

sidade de adaptar o contrato inicial as condições reais da execução dos trabalhos, assegurando,

não só, a execução dos trabalhos conforme os requisitos de conformidade técnica e regulamen-

tar, mas também, a transparência e equilíbrio entre o dono de obra e a entidade executante,

contribuindo para a prevenção de conflitos e boa condução da obra.

Os trabalhos a mais constituem um procedimento de adaptação do contrato às circunstâncias

reais da execução da obra, garantindo então a renumeração de trabalhos não contratuais sem

comprometer a conformidade final da obra. Esta gestão é fundamental para preservar o equilíbrio

entre as partes e assegurar a sustentabilidade financeira, técnica e temporal da execução da obra.

Já os trabalhos a mais/menos, além que semelhantes, contraem diferentes implicações reais

na execução da obra, mas ambos se tratam de metodologias essenciais para a gestão contratual

previstas para a manter a transparência e o equilíbrio entre as entidades.

Os autos de medição são uma base fundamental de gestão, reforçando a importância da

renumeração dos trabalhos executados na obra, garantindo assim devido fluxo de caixa. A sua

aprovação é essencial para garantir a emissão de faturas consoante a conformidade da obra, as-

segurando que as relações contratuais entre o dono de obra e as entidades executantes, decorrem

de forma justa, transparente e devidamente documentada garantido um rastreio de todas as

etapas do processo.

Em síntese, estes procedimentos, em conjunto, constituem um sistema de controlo e validação

contratual, indispensável para a execução da obra em conformidade, promovendo a equidade, a

confiança entre as partes e a devida remuneração das entidades executantes.
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Capítulo 4.

Funções de Direção de obra em execução

A direção de obra caracteriza-se por ser uma função que, para além de exigir conhecimento

técnico, também requer conhecimento prático dos trabalhos. O domínio técnico permite definir

e orientar a execução das atividades, mas é conhecimento prático que possibilita o acompanha-

mento eficaz da obra e a resolução das situações que surgem no decorrer da execução.

Neste capítulo serão abordados os aspetos mais práticos associados ao acompanhamento de

obras, destacando as funções, responsabilidades e desafios que fazem parte do papel da direção

de obra.

4.1. Acompanhamento de obra

O principal aspeto da função da direção de obra é o conhecimento pratico dos trabalhos,

indispensável para a correta execução da empreitada. Este conhecimento é resultado do acom-

panhamento contínuo da obra, sendo, por isso, necessário visitas regulares à obra.

As visitas à obra constituem a ponte entre os aspetos técnicos definidos em projeto e a

realidade prática da execução. Permitem acompanhar o desenvolvimento real dos trabalhos no

terreno, compreender as condicionantes e verificar se o progresso da obra está em conformidade,

não apenas com os requisitos técnicos e regulamentares, mas também com os requisitos do

planeamento e as obrigações contratuais.

Durante estas visitas procede-se à observação real do estado da obra, verificando a correta

execução dos trabalhos face aos desenhos e especificações, identificando também as incompati-

bilidade entre as especialidades e promove-se as suas respetivas compatibilizações. Em paralelo,

avalia-se também a necessidade de fornecimento de materiais ou equipamentos consoante o pro-

gresso dos trabalhos e, da mesma forma, decide-se também a necessidade do aprovisionamento

adicional de equipas quando existe desvios do prazo ou frentes críticas que exijam reforços de
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recursos humanos.

As visitas são também o principal ponto de interação direta com as entidades envolvidas,

como o dono de obra, fiscalização e restantes direções de obra, reforçando a confiança e a

compreensão entre as partes. De igual modo, é importância também mencionar que nestas

vistas se interage diretamente com as equipas de execução, estas que geralmente são compostas

por chefe de equipa, que coordenam os trabalhos em diferentes obras e servem de comunicação do

estado da obra com a direção de obra; os encarregados de obra, que coordenam os trabalhos na

obra e estabelecem a comunicação do estado da obra com o chefe de equipa e a direção de obra;

os oficiais, normalmente técnicos com experiência que trabalham sobre as ordens superiores;

ajudantes, geralmente técnicos iniciantes na área de trabalho e por fim os subempreiteiros,

entidades que realizam trabalhos a contrato. A interação com as equipas revela-se bastante

importante, são nestas que se esclarece dúvidas sobre as tarefas da obra, se reforça as normas de

segurança e o uso de EPI e que se compreende o estado e as condicionantes da obra, da mesma

forma, ajudando a criar confiança e compreensão com as equipas.

Em síntese, as visitas à obra garantem um acompanhamento contínuo e objetivo, o cumpri-

mento do projeto, ligando o planeamento à execução, antecipando problemas e assegurando que

os trabalhos decorrem com qualidade, segurança e dentro dos prazos estabelecidos.

4.1.1. Caso prático - Execução de rede de terras

A execução da rede de terras constitui uma das primeiras tarefas a realizar na conceção

de uma obra, sendo normalmente executada após a fase de escavação e, preferencialmente, em

simultâneo com o armamento do ferro destinado à betonagem das sapatas da estrutura.

Neste caso, o objetivo do trabalho é criar a rede de terras para a equipotencialização do

condutor terra da instalação, previsto como terra única. Para tal, procede-se à instalação de

cabo condutor de cobre nu de 50mm2, enterramento de elétrodos de terra, a sua interligação, e

ao reforço da rede através da ligações à estrutura de ferro armado.

De forma a garantir a correta execução dos trabalhos a realizar, foi fornecido os desenhos

da rede de terras do edifício à equipa de execução. Previamente, foi também aprovisionado o

fornecimento do material, para que, na data da execução dos trabalhos não houvesse nenhuma

condicionante devido à falta de material. A figura 4.1 apresenta uma parte do desenho fornecido

à equipa.
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Figura 4.1: Excerto do desenho de rede de terras.

O primeiro passo para a execução do trabalho foi estender o cabo de cobre nu numa vala em

anel à volta do edifício, previamente aberta pela construção civil, garantido assim a continuação

dos trabalhos de movimento de terras. Posteriormente, procedeu-se à instalação no interior do

edifício, onde se criou um "X", interligado com o anel exterior do edifício.

Simultaneamente, foi também requisitado pelo dono de obra a instalação de um gerador

para alimentação de uma grua. Para tal, realizou-se a instalação de uma pequena rede de terras

dedicada ao gerador e à grua.

Por fim, para efeitos de teste, precedeu-se à medição do valor da resistência de aterramento

com um medidor de resistência de terra. A figura 4.2 apresenta os resultados da medição.

Figura 4.2: Medição da resistência de aterramento [Autoria Própria].
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Da observação da figura 4.2 é possível notar que o valor de resistência de aterramento se

encontra demasiado elevado. Para garantir o valor recomendado, a rede de terras do gerador e

grua, foi então interligada à rede de terras do edifício. Na continuação dos trabalhos no interior

do edifício, foram também interligadas a estrutura metálica das sapatas, tal como o enterramento

dos elétrodos de terra. A figura 4.3 é uma representação do enterramento dos elétrodos de terra.

Figura 4.3: Enterramento de elétrodo de terra [Autoria Própria].

Após a conclusão dos trabalhos, foi medido novamente os valores da resistência de aterra-

mento. A figura 4.4 apresenta a medição final.

Figura 4.4: Medição da resistência de aterramento final [Autoria Própria].

Da análise da figura 4.4 é possível verificar que foi atingido um valor de resistência inferior

a 1 Ohm, que corresponde ao objetivo definido para um edifício com sistema de terra única,

conforme referido anteriormente.
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Este exemplo prático teve como finalidade demonstrar os procedimentos de instalação da

rede de terras de um edifício, reforçando a importância do fornecimento atempado de materiais

para a execução dos trabalhos, bem como do acompanhamento técnico de forma a garantir que

a instalação é realizada em conformidade com a regulamentação aplicável.

4.1.2. Caso prático - Montagem de caminho de cabos

A Montagem de caminho de cabos é um dos primeiros trabalhos a ser executados após a

entrada das equipas em obra. Esta entrada em obra ocorre apenas quando estão reunidas as

condições para o início dos trabalhos, isto é, quando existe frentes de trabalho, como, neste caso,

lajes de teto concluídas e livres de estrutura de betonagem, permitindo assim a montagem do

caminho de cabos.

A partir do planeamento da obra e do contacto com o dono de obra, é possível prever quando

existirão frentes de trabalho e, dessa forma, programar a data para a entrada das equipas em

obra. Neste processo, deve ser garantido o aprovisionamento de materiais, assegurando que,

no momento do arranque, todos os materiais para a montagem do caminho de cabos já se

encontram em obra. Do mesmo modo, é fundamental também garantir a disponibilidade de

meios elevatórios para os trabalhos, uma vez que estes são executados em altura.

De acordo com o referido anteriormente, no momento da entrada em obra, já deverá existir

o projeto de execução preparado e disponível para a consulta das equipas, de modo a que as

equipas possam consultar os desenhos e evitar que existam dúvidas no decorrer dos trabalhos.

A figura 4.5 apresenta um exemplo de desenho de caminho de cabos de uma obra.

Figura 4.5: Desenho de caminho de cabos.
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4. Funções de Direção de obra em execução

O principal ponto de acompanhamento neste trabalho é a definição da altura de instalação, ou

seja, a que cota em relação ao pavimento final serão montados os caminhos de cabos. Neste caso

específico, o dono de obra teve de esclarecer as prioridades de montagem entre as especialidades.

A partir da análise dos projetos, foi possível compreender que a prioridade de instalação seria a

rede hidráulica.

Considerando que a altura final do teto seria 3 metros, e que a hidráulica precisaria de 50

centímetros para a sua instalação sem incompatibilidades com o caminho de cabos, definiu-se a

altura do caminho de cabos para os 2 metros e 50 centímetros.

Com esta decisão, as equipas puderam iniciar a preparação dos suportes de acordo com as

larguras previstas para os vários caminhos de cabos e com a altura definida em relação ao teto.

A figura 4.6 demonstra a instalação do caminho de cabos relatada no texto.

Figura 4.6: Montagem de caminho de cabos [Autoria Própria].

A figura 4.6 para além de exemplificar a instalações de caminho de cabos, constitui também

um reforço da importância para o acompanhamento da obra. Neste caso, a partir da figura

4.5, é possível notar que para este troço do caminho de cabos, previa-se três caminho de cabos

distintos, um para correntes fracas de 100x60 mm; um para instalação de segurança de 200x60

mm, e por fim um de correntes fortes de 300x60 mm.

No entanto, a partir da análise da figura anterior, é possível observar que em obra foram
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4.1. Acompanhamento de obra

instalados dois caminho de cabos de 100x60 mm, e um de 200x60 mm em vez do previsto.

Este desvio, representa um erro na execução dos trabalhos, o qual foi identificado durante o

acompanhamento e corrigido de imediato, evitando que este erro tivesse impacto nos futuros

trabalhos.

Simultaneamente, durante o acompanhamento destes trabalhos, verificou-se um adianta-

mento dos trabalhos face ao planeamento inicial, resultante de duas circunstâncias. Em primeiro

lugar, o dono de obra solicitou o adiamento dos trabalhos numa determinada zona, devido à

passagem de equipamentos que necessitariam da altura do caminho de cabos livre. Em segundo

lugar, no piso em questão ainda não se encontravam outras especialidades a iniciar trabalhos, o

que, em conjunto com a boa arrumação e organização da obra, proporcionou uma maior fluidez

e facilidade na execução dos trabalhos.

Diante desta realidade, tornou-se necessário o adiantamento do fornecimento dos cabos elé-

tricos, de forma a garantir a continuidade dos trabalhos e evitar períodos de ociosidade das

equipas em obra. A figura 4.7 demonstra a instalação do caminho de cabos após a passagem

dos cabos.

Figura 4.7: Caminho de cabos após a passagem de cabos [Autoria Própria].

A partir da observação da figura 4.7, para além de ser possível verificar alguns cabos já pre-

parados para o encaminhamento no restante caminho de cabos, ainda por instalar, que neste caso

corresponderia à entrada da sala dos respetivos quadros, é também possível observar a correção

efetuada nas dimensões dos caminho de cabos, relativamente ao erro mencionado anteriormente.

Este exemplo demonstra que, através do acompanhamento da obra, foi possível verificar

o avanço dos trabalhos em comparação ao planeamento, permitindo articular o fornecimento
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4. Funções de Direção de obra em execução

antecipado dos cabos, de modo a evitar a falta de frente de trabalhos, e consequentemente,

prevenir períodos de inatividade das equipas em obra.

4.1.3. Considerações finais e boas práticas

Os casos práticos apresentados anteriormente constituem apenas uma pequena parte de todos

os possíveis acompanhamentos a realizar em obra. Poder-se-ia ainda destacar, por exemplo, a

marcação de roços para a instalação de aparelhagem e tubagens, ou a colocação de aparelhos de

iluminação, onde se torna imprescindível fornecer às equipas as cotas corretas.

As visitas à obra assumem-se como o pilar das funções de direção de obra, permitindo

articular o planeamento com a execução, assegurar que os trabalhos decorrem de forma coerente,

eficiente e em conformidade com o projeto e requisitos técnicos e regulamentares. Para além

de um mecanismos de controlo, estas visitas criam também a oportunidade de iteração com as

outras entidades envolvidas na conceção da obra, reforçando a comunicação e a cooperação em

todo o processo.

Dos procedimentos a adotar neste âmbito, destacam-se:

• Regularidade das visitas: a presença continua em obra garante uma leitura real e atualizada

do progressos dos trabalhos e facilita a identificação precoce de desvios e constrangimentos;

• Planeamento e fornecimentos: as visitas devem servir também para avaliar as necessidades

de materiais e equipamentos, articulando o aprovisionamento com os avanços da obra;

• Gestão de recursos humanos: perante as frentes críticas ou desvios de prazos, deve ser

ponderado o reforço de equipas para assegurar a continuidade dos cronogramas;

• Verificação da segurança: reforçar o cumprimento das normas de segurança e a utilização

de EPI garantindo assim a integridade física dos trabalhadores;

• Interação com as equipas de execução: o diálogo direto com os chefes de equipa, encar-

regados, oficiais e ajudantes permite esclarecer dúvidas, alinhar os procedimentos e criar

um ambiente de confiança que se reflete na qualidade da execução.

Em síntese, as visitas à obra são procedimentos de supervisão ativa que garantem a ligação

técnica do projeto com a execução dos trabalhos, promovendo qualidade, eficiência e segurança

de todas as fases da conceção da obra.

74



4.2. Reuniões de obra

4.2. Reuniões de obra

As reuniões de obra constituem um procedimento fundamental de comunicação, coordenação

e acompanhamento entre os diferentes intervenientes da obra, nomeadamente o dono de obra,

fiscalização, projetistas, arquitetos, empreiteiros e subempreiteiros.

Estas reuniões, que normalmente se realizam em obra, com uma periodicidade semanal ou

quinzenal, dependendo da dimensão, estado e da complexidade da obra, tem a participação

dos envolvidos na obra condicionada à necessidade e estado da obra. Durante as mesmas são

discutidos aspetos como os planeamentos de obra, o estado dos trabalhos, bem como eventuais

alterações ou custos adicionais.

Para registo das deliberações tomadas em reunião são formalizadas atas de reunião, que

garantem a rastreabilidade das decisões e compromissos assumidos. Assim, o principal objetivo

destas reuniões de obra, é assegurar a partilha de informação atualizada, de forma a promover

a tomada de decisões atempadas e garantir o correto desenvolvimento da obra.

4.2.1. Caso prático - Reunião de obra

A participação em reuniões de obra é fundamental para manter uma relação de confiança e

compreensão mutua com as restantes entidades da conceção da obra. Geralmente, estas reuniões

são dirigidas pelo dono de obra ou fiscalização, e dependendo dos donos de obra, o conteúdo dos

assuntos discutidos, pode ou não ser programado anteriormente.

Regra geral é que todo o conteúdo discutido na reunião, seja formalizado na ata de reunião.

Esta tarefa é normalmente atribuída à fiscalização, que posteriormente distribui o documento

aos devidos intervenientes, de forma a manter a concordância entre as entidades.

Existem vários modelos tipos para as atas de reunião, geralmente, estes são constituídas

pelo número da reunião, a data, as entidades e membros presentes. Para a constituição do seu

conteúdo são criadas tabelas para planeamentos, atividades, prazos e questões. Estas atas, tem

também a versatilidade de poderem ser adaptadas consoante as necessidades. A figura 4.8, um

exemplo simplificado monstra uma ata de reunião.
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4. Funções de Direção de obra em execução

Figura 4.8: Ata de reunião (adaptado).

O exemplo de ata de reunião da figura 4.8 trata-se de um reunião de obra onde foi discutido

e elaborado o plano de trabalhos por todas as entidades, sendo este anexado e enviado posteri-

ormente com a ata de reunião. É possível notar que foram discutidos vários assuntos de obra,

com pedidos a outras entidades sobre trabalhos a executar, reforçando assim a comunicação dos

trabalhos e as necessidades para o cumprimento dos mesmo em conformidade.

4.2.2. Considerações finais e boas práticas

As reuniões de obra garantem a comunicação pessoal entre os vários intervenientes da obra,

promovendo assim que os problemas sejam expostos e resolvidos atempadamente , de modo a não

condicionar a execução dos trabalhos. Estas reuniões tem também a finalidade de esclarecer e

informar o dono de obra e a fiscalização, possibilitando assim, o alerta para respostas a BAME’s

e PE’s.

Em síntese, as reuniões de obra são procedimentos de gestão colaborativo, que contribuem

para a colaboração e prevenção de conflitos, garantindo também a rastreablidade das decisões

tomadas e compromissos assumidos, sendo este bastante importante no caso de litígios.
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4.3. Relatórios de obra

Os relatórios de obra são documentos formais de comunicação, registo e acompanhamento do

progresso da obra. Geralmente elaborados com periodicidade mensal, são formalmente remetidos

aos donos de obra, assumindo um papel de monitorização para fins de qualidade e controlo.

Estes relatórios reúnem um conjunto diversificado de informações, incluindo o estado dos

trabalhos, das condicionantes dos mesmos, do cumprimento do planeamento, do fornecimento de

materiais e da mobilização de recursos humanos. Adicionalmente, são frequentemente anexadas

tabelas de aprovações, correspondentes à data do relatório, contendo o registo atualizado do

progresso de tratamento de BAME’s e esclarecimentos de PE. A estrutura e tipologia destes

relatórios de obra é bastante flexibilidade, garantido assim a comunicação de todos os elementos

que sejam necessário manter registo através da sua formalização.

A sua principal finalidade é documentar o estado do desenvolvimento da obra, servindo

como base de verificação do progresso de trabalhos, cumprimento de prazos e fornecimento de

materiais, assegurando a transparência perante o dono de obra e fiscalização.

4.3.1. Caso prático - Relatórios de obra

A elaboração dos relatórios de obra é uma atividade normalmente realizada em contexto de

obra, uma vez que apenas através das visitas ao local da obra e o contacto com as equipas da

execução da obra é possível compreender o estado físico dos trabalhos e identificar as principais

condicionantes para o avanço dos trabalhos.

Desta forma, procede-se ao registo fotográfico das diversas situações mais relevantes, que

servirão de justificativo na elaboração do relatório. Estas situações incluem, entre outras, os

trabalhos afetados por outras especialidades, que podem ser atrasos na execução de trabalhos,

equipamentos danificados e/ou trabalhos que se encontrem incompatíveis.

Com base nesta informação, procede-se então à realização do relatório, onde são descritos os

problemas de forma clara e acompanhados de registo fotográfico, data e identificados os interve-

nientes para a medida corretiva. Desta forma, assegura-se que todo o conteúdo do documento é

apresentado de forma clara e explicita, garantindo a compreensão do dono de obra, fiscalização

ou outras partes interessadas.
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4. Funções de Direção de obra em execução

A figura 4.9 trata-se de um relatório elaborado após uma visita à obra.

Figura 4.9: Excerto de relatório de obra.

Da análise da estrutura do relatório, a partir da figura 4.9, é possível confirmar o que foi

anteriormente descrito, o documento organiza-se em 4 colunas, uma onde é indicada a data da

ocorrência em questão; uma para o registo fotográfico; uma para o descritivo e por fim, uma

para a identificação da entidade a exercer a medida corretiva.

O exemplo apresentado refere-se a uma situação de atraso nos trabalhos por parte da em-

presa, mas evidencia também que o atraso em questão teve origem devido ao descuido de outra

entidade em obra. Estes registos assumem particular importância, uma vez que permitem expli-

car as causas associadas aos atrasos, deixando o dono de obra elucidado sobre as circunstancia

que afetam os progressos da obra.

No caso específico deste relatório, a obra já se encontrava em desfasamento face ao plane-

amento original e fora do prazo contratual da empreitada. Perante estas circunstâncias, foi

também solicitado ao dono de obra, o envio de uma versão atualizada do planeamento, de forma

a reprogramar o plano de trabalhos. Adicionalmente, o relatório incluiu uma síntese do estado

dos trabalhos associados às necessidades para a conclusão da execução da obra.
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A figura 4.10 é um excerto do relatório de obra onde é descrito o exemplificado anteriormente.

Figura 4.10: Excerto de conclusões de relatório de obra.

Tal como é possível observar, na figura 4.10, correspondente ao final do relatório, foram

identificadas as principais frentes de trabalho que permanecem condicionadas a outros trabalhos

devido a atrasos. Juntamente, foram descritas as condições em que se encontram e como dificul-

tam a continuação dos trabalhos e os respetivos impactos para o resultado final da obra. Este

registo permite uma análise mais abrangente dos principais problemas, apresentado de forma

clara as condicionantes existentes para a execução dos trabalhos, reforçando a necessidade da

sua resolução.

4.3.2. Considerações finais e boas práticas

Atualmente, a prática de elaboração de relatórios de obra constitui um procedimento fun-

damental para a formalização e registo do progresso das atividades da empreitada. Através de

uma exposição clara dos factos, acompanhada de justificativos e datas, é possível identificar

atrasos, fundamentar as suas causas e, deste modo, salvaguardar a posição das partes perante o

não cumprimento do planeamento ou dos prazos de execução.

Para além de constituírem uma ferramenta de acompanhamento técnico e de comunicação

entre as entidades, estes relatórios de obra assumem também particular relevância no controlo

e gestão contratual, uma vez que documentam as condições que influenciam a execução dos

trabalhos, assegurando assim a sua utilidade como proteção jurídica em situações de litígios.
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4.4. Atuações e Manutenções

As atuações e manutenções constituem trabalhos realizados em obras já concluídas, ou seja,

em instalações já em funcionamento e que tenham sido previamente realizadas pela empresa.

Estes trabalhos têm como principais objetivos a manutenção preventiva ou corretiva das ins-

talações, de forma a garantir o seu bom funcionamento, bem como proceder a alterações ou

ampliações solicitadas pela entidade exploradora. Assim, estas intervenções revelam-se funda-

mentais para prolongar a vida útil dos equipamentos das instalações, assegurar a sua fiabilidade

e adaptar as soluções existentes a novas necessidades.

Após o comunicado a solicitar a intervenção, geralmente acompanhado dos elementos neces-

sários para a compreensão do objetivo dos trabalhos, o primeiro passo consiste em analisar a

finalidade e a complexidade da mesma. Seguidamente, procede-se à consulta das telas finais para

entender os elementos já presentes nas instalações, preparando assim a visita ao estabelecimento,

essencialmente para compreender se existe algum desvio entre as telas finais e as condições reais.

Posteriormente à visita, elaboram-se as preparações necessárias, tanto para facilitar a com-

preensão das equipas de execução como também para proceder às medições dos elementos ne-

cessários para o trabalho. Nessa mesma visita, também se avalia as condições de execução dos

trabalhos, identificando-se a eventual necessidade de meios auxiliares para os trabalhos, como

por exemplo, plataformas elevatórias para trabalhos em alturas.

Após o processo normal de pedidos de cotação e posteriormente os pedidos de material, e

confirmados os prazos de fornecimento dos materiais, procede-se ao agendamento do trabalho

com a entidade exploradora e ao destacamento da equipa para execução do trabalho.

Por fim, durante a execução dos trabalhos, é realizado o acompanhamento da intervenção,

onde podem surgir dificuldades ou até mesmo falhas na previsão, o que exige uma resposta

imediata para a realização dos devidos ajustes. Concluídos os trabalhos, são elaborados os autos

de medição para a devida renumeração e atualização das telas finais, garantindo o contínuo

arquivo do processo para consultas futuras.

Importa salientar que as intervenções de atuações e manutenções constituem procedimentos

específicos e exclusivos de uma determinada entidade, não devendo ser confundidas com os

processos regulares. No entanto, esta distinção não diminui a sua relevância, uma vez que

demonstram dinâmicas semelhantes aos processos convencionais.
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4.4.1. Caso prático - Atuações

As atuações são intervenções realizadas em instalações, com a finalidade de alterar ou ampliar

os elementos existentes. Sendo desenvolvidas em estabelecimentos em exploração, estas exigem

cuidados especiais, de forma a não comprometer o seu contínuo funcionamento.

Neste caso pratico, após a comunicação do dono de obra a solicitar a intervenção, a pedido

pela entidade exploradora, foi feita a devida análise aos trabalhos a executar. O objetivo da

intervenção consiste na instalação de equipamentos de climatização num armazém. Para além

da planta com a localização das unidades interiores e exteriores, foram também disponibilizado

as fichas técnicas dos equipamentos e um dossiê de intervenção. Analisada esta documenta-

ção, procedeu-se à análise das telas finais, de modo a identificar os elementos já presentes na

instalação, seguido de uma visita técnica ao estabelecimento.

A visita ao estabelecimento, teve como objetivo compreender a necessidade de materiais

e meios auxiliares para a execução dos trabalhos. Através da análise direta das instalações,

verificou-se a inexistência de caminho de cabos adequados para a instalações de AVAC, confir-

mando assim a necessidade da sua execução. Constatou-se igualmente a necessidade do uso de

meios de fixação específicos para a suportação de caminhos de cabos, uma vez que estes não

teriam rebordos para a fixação convencional. Em simultâneo, confirmou-se a disponibilidade

no quadro elétrico mais próximo para a instalação dos equipamentos, e definiu-se também a

necessidade de meios de elevação para os trabalhos, devido à altura dos trabalhos a que estes

seriam realizados.

A figura 4.11 apresenta um excerto da preparação para os caminhos de cabos a executar.

Figura 4.11: Excerto preparação atuação.

Os próximos passos do procedimento, são as preparações dos desenhos para as equipas de

execução. A partir da localização das unidades exteriores e interiores, tornou-se possível estabe-

lecer o melhor percurso para o caminho de cabos, considerando simultaneamente a necessidade
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da interligação entre unidades e as condicionantes especificas do estabelecimento. Assim, foi

definido o traçado do caminhos de cabos e, de acordo com estes, efetuou-se as medições dos

cabos necessários tanto para a alimentação entre o quadro e as unidades exteriores, como para

a interligação entre as unidades exteriores e interiores.

Seguidamente, com base nas características do quadro elétrico existente e as fichas técnicas

das unidades de climatização, foram definidos os blocos diferenciais e os disjuntores de prote-

ção necessários. O dossiê da intervenção referia ainda a necessidade de contagem da energia

consumida por estes equipamentos, pelo que, foi igualmente definido um contador de energia.

Durante a análise do quadro, realizada na visita técnica ao estabelecimento, verificou-se também

a necessidade da instalação de um bloco de barramentos modular adicional, dado que o existente

não dispunha de disponibilidade para a cablagem da intervenção.

Concluídas as preparações e medições dos materiais, foi elaborado o pedido de materiais ao

departamento de compras, que confirmou posteriormente a sua adjudicação e prazo de forneci-

mento. Com esta confirmação, tornou-se possível definir a data de execução dos trabalhos em

articulação com o dono de obra, destacar a equipa de execução e assegurar o aprovisionamento

da plataforma elevatória necessária para os trabalhos em altura.

A figura 4.13 demonstra os trabalhos executados de caminho de cabos e passagem de cabos

até as unidade interiores.

Figura 4.12: Unidades interiores de climatização [Autoria própria].

Para a realização dos trabalhos, foi acordado com o dono de obra que a entidade respon-

sável pelo AVAC deveria instalar as unidades interiores e exteriores previamente. Esta decisão

teve como objetivo evitar a possíveis incompatibilidade relativamente as localizações definidas

inicialmente.

Este procedimento revelou-se indispensável, uma vez que, durante a montagem dos equipa-

mentos, verificou-se a impossibilidade de instalar as unidades exteriores no local previsto devido
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a limitações de acesso. Após a definição de uma nova localização, as máquinas foram devida-

mente instaladas, permitindo, de seguida, o prosseguir com a montagem dos caminhos de cabos

e da passagem dos cabos de alimentação e interligação em função das alterações.

A figura 4.13 demonstra os trabalhos executados de caminho de cabos e passagem de cabos

até às unidade exteriores.

Figura 4.13: Unidades exteriores de climatização [Autoria própria].

Após a conclusão dos trabalhos de montagem do caminho de cabos e da passagem dos cabos,

foi necessário aguardar que a equipa do AVAC executasse a passagem dos tubos de cobres e a

ligação das unidades de climatização. Só depois destes trabalhos foi possível avançar com as

ligações no quadro elétrico, o que implicou a desmobilização das equipas até à conclusão dos

trabalhos da especialidade de AVAC.

A figura 4.14 apresenta os trabalhos executados no quadro.

Figura 4.14: Blocos diferenciais e disjuntores instalados [Autoria própria].

Para a execução dos trabalhos no quadro elétrico em condições de segurança, e não existindo

necessidade de intervir em tensão, foi articulado com o dono de obra e a entidade exploradora
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do estabelecimento um corte temporário da alimentação. Desta forma, assegurou-se a segurança

do técnico durante a intervenção no quadro.

Após a conclusão dos trabalhos, mencionados anteriormente, pela equipa de AVAC, procedeu-

se, na data e hora previamente acordadas, ao corte da alimentação desde o quadro de entrada

até ao quadro da intervenção. Seguidamente, foram realizados as ligações e instalação dos

equipamentos de proteção no quadro, conforme monstrado na figura 4.14.

Por fim, concluídos os trabalhos no quadro, a equipa de AVAC procedeu à realização dos

ensaios da instalação, dando assim por finalizados os trabalhos solicitados pelo dono de obra.

Em sequência, foi elaborado o auto de medição de acordo com os trabalhos executados e, si-

multaneamente, procedeu-se à atualização das telas finais. Estas foram revistas com apoio das

preparações inicialmente elaboradas e ajustadas em conformidade com o trabalho real executado.

Por último, o auto de medição, acompanhado pelas telas finais atualizadas, foi encaminhado ao

dono de obra e entidade executante, concluindo assim o processo.

Estas intervenções de atuações requerem especial atenção por parte da direção de obra,

uma vez que se desenvolvem em instalações já em funcionamento e, por essa razão, não se pode,

comprometer o normal funcionamento do estabelecimento. No caso deste exemplo, a visita prévia

ao local revelou-se fundamental para garantir que a execução dos trabalhos fosse devidamente

planeada, evitando limitações na sua realização e, assim, assegurando a maior brevidade de

trabalhos e interrupções ao funcionamento normal do estabelecimento.

4.4.2. Caso prático - Manutenções

As manutenções, à semelhança das atuações, constituem também intervenções realizadas

em estabelecimentos em exploração, requerendo, então, os mesmos cuidados e precauções. A

sua finalidade é assegurar manutenção corretiva e preventiva, de modo a garantir o adequado

funcionamento das instalações. Estas intervenções são geralmente comunicadas pelo dono de

obra, embora, em determinadas situações, possam ser solicitadas diretamente pela entidade

exploradora.

As manutenções consistem em trabalhos com menor complexidade que as atuações, porém,

as suas circunstâncias podem ter impacto no correto funcionamento das instalações, pelo que, o

ponto critico destas intervenções reside na capacidade assegurar a resolução rápida e eficaz dos

problemas.
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Normalmente, na comunicação destas intervenções, são descritas as circunstâncias e as im-

plicações identificadas, acompanhadas por registos fotográficos que permitem uma melhor com-

preensão do problema e facilitam o aprovisionamento de materiais necessários.

No caso pratico apresentado, a solicitação da entidade exploradora foi acompanhada pela

figura 4.15, onde se esclarece que a ocorrência se apresenta no cais de descarga de camiões.

Este local, devido as suas dimensões limitadas, dificultam a manobra ao motorista, originando

recorrentes constrangimentos.

Figura 4.15: Registo fotográfico pré manutenção [Autoria própria].

Na figura 4.15 é possível observar uma armadura de iluminação danificada, bem como a

sua alimentação e instalação, consequência dos embates do camião contra a parede onde se

encontrava afixada. A solicitação da entidade exploradora consistia não só na correção desta

situação, mas também na procura de uma solução que prevenisse futuros constrangimentos no

caso de novos embate.

Os materiais necessários para a intervenção resumiram-se apenas a uma pequena quantidade

de tubo VD e cabo, ambos disponíveis em stock. Assim, destacou-se de imediato uma equipa

para se deslocar ao local e proceder à execução dos trabalhos.
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Figura 4.16: Registo fotográfico pós manutenção [Autoria própria].

A iluminação em questão tinha como objetivo assegurar a visibilidade no acesso do camião,

servindo de apoio ao motorista durante as manobras. Através da análise das marcas existentes

na parede, complementada pelo relato da entidade exploradora, constatou-se que os embates

ocorriam, na maioria das vezes, ao nível médio das armaduras de iluminação, incidindo direta-

mente sobre o tubo VD que alimentava a última armadura da série, o que originava a danificação

recorrente desta iluminação.

Uma vez que a remoção da iluminação não era viável, tendo em conta a sua função, sugeriu-

se a relocalização da tubagem e da última armadura da série para uma cota superior, de modo a

evitar a possibilidade de impacto com os camiões. A solução proposta e executada encontra-se

representada na figura 4.16.

Uma vez concluída a intervenção, procedeu-se à elaboração do respetivo auto, que posteri-

ormente foi devidamente encaminhado. Este exemplo, embora simplificado, demonstra que o

principal objetivo das manutenções é garantir a resolução mais rápida possível dos problemas,

considerando sempre as implicações que estes possam ter no funcionamento das instalações.

4.4.3. Considerações finais e boas práticas

As atuações e manutenções, apesar de se tratarem de intervenções em instalações já concluí-

das e em exploração, assumem uma relevância essencial para o ciclo de vida das infraestruturas.

Estas práticas, devem ser entendidas como meios de assegurar a continua fiabilidade, segurança

e a adaptação das instalações às necessidades reais da entidade exploradora.

É importante reforçar a correta análise da solicitação, bem como os elementos de apoio
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fornecidos, complementada pelas visitas técnicas ao local. Estes processos garantem um correto

planeamento dos trabalhos, a elaboração clara de preparações para apoio das equipas de execução

e o aprovisionamento de todos os materiais ou meios necessários para a execução dos trabalhos.

Outro aspeto determinante é comunicação transparente com a entidade exploradora sobre os

trabalhos e as suas condicionantes, de modo a não existir nenhum constrangimento no funciona-

mento do estabelecimento na duração dos trabalhos. Por fim, destaca-se a importância de um

correto registo e arquivo de todo o processo, desde a solicitação até à conclusão da intervenção,

incluindo autos de medição e atualização das telas finais. Este procedimento não só garante

rastreabilidade, mas também constitui uma base de consulta para futuras intervenções.

4.5. Ensaios das instalações

Os ensaios constituem uma etapa fundamental na conclusão da execução da obra, uma

vez que permitem verificar, validar e documentar o correto funcionamento das instalações em

conformidade com o projeto, os requisitos técnicos e as normas de segurança. Este procedimento

é de carácter obrigatório antes da entrada em funcionamento das instalações, garantindo assim

a conformidade regulamentar e a segurança dos futuros utilizadores.

Normalmente, os ensaios são executados após a conclusão das principais frentes de trabalho,

numa fase terminal da empreitada. Estes compreendem uma lista de testes funcionais, tendo

como base, medições elétricas, confirmação do correto funcionamento de equipamentos e testes de

segurança. Os resultados são habitualmente registados em fichas específicas de procedimentos ou

ensaios preparadas para a instalação em causa, de forma a abranger a totalidade das instalações

e garantir a identificação de eventuais falhas de execução nos pontos críticos.

Para além do cumprimento regulamentar, que assegura a verificação e o correto funciona-

mento das instalações para a sua entrada em exploração, os ensaios assumem-se também como

uma ferramenta de qualidade e de transparência perante o dono de obra. O registo formal e

devidamente documentado dos resultados é encaminhado para aprovação, servindo como justifi-

cação da conformidade da execução da obra face aos requisitos do projeto, às normas aplicáveis

e às condições de segurança.
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4.5.1. Caso prático - Ensaio de instalações

Os ensaios das instalações são geralmente realizados na fase final da obra, quando já não

existem trabalhos pendentes que possam comprometer a sua validação. Estes ensaios são ha-

bitualmente executados com base em fichas específicas, adaptadas às instalações em questão.

Normalmente, utilizam-se os circuitos dos quadros elétricos como ponto de referência, uma vez

que estes abrangem a totalidade da instalação.

O objetivo principal dos ensaios é confirmar o correto funcionamento de todos os elementos

da instalação. Para tal, procede-se à verificação individual de cada circuito, assegurando que

todas as tomadas possuem alimentação, que todas as comutações dos pontos de luz funcionam

corretamente e que o quadro cumpre os requisitos de proteção definidos para a instalação.

O caso prático apresentado refere-se aos ensaios da instalação elétrica de um edifício de apar-

tamentos. Para a sua execução, foram utilizadas fichas fornecidas pelo dono de obra, organizadas

em cinco paginas distintas:

1. "Instalações elétricas gerais" - Síntese de todos os resultados;

2. "Ensaios medições" - destinada as medições de tensões, resistências de terra e frequência

de toda a instalação;

3. "Proteção diferencial" - verificação das proteções diferenciais do quadro;

4. "QE - Circuitos" - dedicada à proteções, comandos, funcionamento e conformidade com o

projeto de cada circuito;

5. "Resistência de isolamento" - dedicada à resistência de isolamento de cada circuito.

Estas fichas são também acompanhadas pelo desenho das respetivas instalações a ensaiar,

garantindo a validação individual de todos os elementos da instalação elétrica.

Com estes elementos, os técnicos podem realizar os ensaios e verificar todos os pontos da ins-

talação. Para a sua realização foi utilizado um aparelho medidor multifunções, especificamente

desenvolvido para ensaios em instalações elétricas. Este equipamento reduz a necessidade de

recorrer a vários aparelhos distintos, uma vez que integra diferentes funcionalidades de medi-

ção, permitindo ainda a realização de vários ensaios em simultâneo, o que otimiza o processo e

garante maior eficiência nos trabalhos.

A figura 4.17 apresenta a ficha "Instalações elétricas gerais" preenchida durante os ensaios.
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Figura 4.17: Excerto de ficha de ensaios.

Da observação da figura 4.17 é possível verificar que todos os aspetos da instalação são avali-

ados, sendo alguns pontos verificados através de medições e outros de inspeção visual. Contudo,

todas estas verificações são essenciais para a correta realização dos ensaios da instalação.

Concluídos os ensaios, as respetivas fichas de ensaios de cada instalação são arquivadas e os

registos são formalmente encaminhados para o dono de obra e fiscalização, a fim de validar a

realização dos ensaios e assegurar a conformidade da instalação, para a entrada em exploração.

4.5.2. Considerações finais e boas práticas

Os ensaios representam a fase final de validação da obra, sendo uma prática essencial para

garantir que todas as instalações estão alinhadas ao projeto, aos requisitos técnicos e às normas

de segurança atuais para entrada em exploração. Mais do que uma simples formalidade, esses
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testes asseguram a qualidade e a confiança da execução, aumentando a segurança dos futuros

utilizadores e a transparência com dono de obra.

Para a sua implementação, é necessário um planeamento rigoroso, assegurando que sejam

iniciadas apenas após a finalização dos principais trabalhos, prevenindo resultados inconclusivos

e a necessidade de repetir os mesmos. É igualmente fundamental que a elaboração das fichas de

ensaio seja clara, direta e ajustada à instalação em questão, possibilitando uma leitura completa

e sistemática de todos os aspetos críticos.

Em síntese, é fundamental destacar a relevância do registo e arquivo de todos os ensaios

realizados. A documentação formal serve não apenas como evidência da conformidade da insta-

lação, mas também como um recurso para futuras intervenções. Assim, os ensaios são encarados

como um procedimento de validação conclusiva, que garante a qualidade do trabalho, fortalece

a confiança entre as partes e assegura a segurança e qualidade da instalação.
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Capítulo 5.

Conclusão

A realização deste estágio curricular constituiu uma experiência única, permitindo a aplicação

prática dos conhecimentos e competências obtidas ao longo do percurso académico. Para além

disso, proporcionou o contacto com a realidade empresarial na área da construção e da engenharia

das instalações elétricas, permitindo compreender os desafios e exigências inerentes a este setor.

A partir da realização deste estágio, foi possível consolidar um vasto conhecimento sobre a

legislação aplicável às edificações e às instalações em Portugal, bem como, sobre as entidades que

intervêm nos processos construtivos e as diversas especialidades que compõem as obras. Esta ex-

periência contribuiu para a criação de uma base sólida de conceitos fundamentais, indispensáveis

para a compreensão e execução das atividades profissionais futuras.

As atividades desenvolvidas durante o estágio, destacadas no Capítulo 3, permitiram uma

aproximação prática aos processos de direção de obra, fundamentais para o planeamento e exe-

cução das diferentes fases de construção. A compreensão destes processos revelou-se essencial

para o desenvolvimento de competências de gestão das obras, garantindo que cada procedi-

mento, ainda que com finalidades distintas, assegurassem a qualidade, os prazos, a eficiência e

a rentabilidade da obra.

O acompanhamento direto em obra reforçou a importância do cumprimento dos aspetos téc-

nicos, regulamentares e contratuais, assegurando assim a conformidade final da obra. Do mesmo

modo, evidenciando a relevância do conhecimento aprofundado dos procedimentos construtivos e

materiais, não apenas para garantir a qualidade e segurança, mas também para prevenir litígios

futuros consequentes de falhas ou inconformidades.

Em geral, este estágio na Bragalux, S.A. revelou-se uma oportunidade sem igual de cresci-

mento profissional e pessoal, permitindo não só a aplicação prática de conhecimento adquirido,
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mas também de desenvolvimento de competências fundamentais para o futuro exercício da pro-

fissão como engenheiro eletrotécnico.
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